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CAMARÁ LEGISLATIVA

P A R E C E U

R E L A T O R

Da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, sobre as emendas apresenta-

das aã- Títulos l o II do subs ti Lu-

tjvo da Comissão do Constituição

e Justiça que institui o Regimen-

to Interno da Câmara Legislativa

do Distrito Federal.

Deputado FERNANDO NAVES

Ao substitutivo da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, que institui o Regimento Interno da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal, foram apresentadas 469 emendas. -

A Comissão, no exame de cada uma das sugestões con-

tidas nas emendas, conclui pela apresentação de novo t^xto aos Tí-

tulos l e II consubstanciando as partes do substitutivo da Comis-

são de Constituição e Justiça que não foram objeto de alterações,

as emendas de parecer favorável e as subemendas apresentadas neste

parecer.

Esclareça-se que, as alterações dos Títulos I e II,

implicam na modificação de alguns dispositivos dos demais Títulos,

o que deverá ser feito em ocasião oportuna.

PAKECL'U SOBRE AG EMENDAS :

EMENTA

A ementa da Resolução que institui o Ueq i mento l ri-

te r no recebeu uma única emenda de autoria cio Deputado Pé. Jonas,

acrescentando a expressão "e dá outras providências". Somos de pa-

recer favorável à sua aprovação, i icando a ementa com redação cons_

tan t e do substitutivo a final a-prosentado.

A emenda n Q 275 manda suprimir o fj 1Q do art. 1° do

Fro j e to de Resolução que institui o Regimento Interno , a qua l f içou

prejudicada em virtude da não existcMicia do dispositivo.

AUT. l Q

O n r h . 10, recebeu uma fin i ca oim-iula ri" mf-r i l. o , u

qual foi rejeitada por versar matéria estranha ã competência do Re

g i mento I n ter no , uma vez que estabelece prazo de no máximo dois

anos de sua instalação para que seja construída a Sede definitiva

da Câmara Legislativa.

O § Io do art. lo , recebeu duas emendas , tendo a de

nQ 350, de autoria coletiva, recebido parecer favorável, deixando

o dispositivo com redação constante do substitutivo a final apre-

sentado.

O § "o do act. 10 , recebeu 9 (nove) emendas , tendo

a de n o 0<K) , de. aut-.ov i a cio Deput (nlo J on é Orno l l .is , rr-t:oh i do pnreo^r

Cavorável , deixando o dispositivo com redação constante do substi-

tutivo a final apresentado .

AUT. 2 Q

O inciso I do art. 20 recebeu 7 (sete) emendas, as

quais receberam parecer contrario em virtude de alterarem as datas

de início e término das Sessões Legislativas que foram estabeleci-

das no substitutivo, apôs um estudo comparado dos projetos apresen

t ados a fim de gue se pudesse fixá-las consensualmente.

O inciso II do art. 2Q , recebeu 04 (quatro) emendas ,

tendo a de no 333 , de autoria do Deputado Gilson Araújo, recebido

parecer favorável, passando a ter o texto redação constante do

substitutivo a final apresentado.

O § 12 do art. 2Q , recebeu 04 (quatro) emendas»ten-

do a de n o 352, de autoria coletiva, recebido parecer favorável,

ficando o dispositivo com redação constante do substitutivo a fi-

nal apresentado.

O § 3 Q do art. 2Q , recebeu 03 (três) emendas , tendo

a de nQ 354, de autoria coletiva, recebido parecer favorável, fi-

cando o dispositivo com a redação constante do substitutivo a f i-

nal apresentado.

O § 4Q do art. 25, recebeu 02 (duas) emendas, as

quais receberam parecer contrario ã aprovação, por entender que o

texto original atende melhor o discipl inamento cia ma té r ia .

ART. 3 Q

O art. 30 , recebeu 04 (quatro) emendas ,as quais re-

ceberam parecer contrário, por não justificar de maneira satisfa-

tória a alteração do texto original.

O § 1C, do art. 3Q, recebeu 05 (cinco) emendas, ten

do a de nQ 353, de autoria coletiva, recebido parecer favorável,

f icando o texto com a redação constante do substitutivo a fina l

apresentado.

O § 2o, do art. 3Q, recebeu 02 (duas) emendas , as

g u ais receberam, parecer contrário, por não a l terá ré m a substância

do text o or igina l .

Obs.: O S 3o do art. 3o, se oncont fciva numerado co-

mo sendo S 2e, o mesmo foi numerado corretamente .
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AliT. 4 Q

O art. 40, recebeu 28 (vinte oito) emendas, sendo as de

nos 02, 04, 82,' , 167, , 23 7, 279 , 280 , 281, 287 , 288 , 303 , 334 , 336,

rejeitadas; as de n-Js 49, 037,135 , 145, 204 , 2HO , prejudicadas, e a de

no 03, de autoria do Deputado Edinar Pireneus; 181, de autoria do

Deputado Pé. Jonas, e 355, 357,358,359,360, de autoria coletivas,

aprovadas.

O § !«,', do art. 40, recebeu 04 (qua tro) emendas, ten

do a de nc 356, de autoria coletiva, recebido parecer favorável,

ficando o dispositivo com a redação constante do substitutivo a ti_

na l apresentado.

O § 3s do art. 4o, recebeu uma úni.ca emenda de au-

toria do Deputado Pé. Jonas, a qual recebeu parecer favorável, fi-

cando o dispositivo com a redação constante do substitutivo a fi-

nal apresentado.

O § 4>-> do ,.irt. 4y, recebeu 03 (L t O.1;) eniuncluu, Len-

do a de no 357, de autoria coletiva, recebido parecer favorável,

ficando o dispositivo com a redação constante do substitutivo a fi^

nal apresentado.

O § 59 do art. 4Q, recebeu 02 (duas) emendas tendo

a de no 358, de autoria coletiva, recebido parecer favorável, fi-

cando o dispositivo com a redação constante do substitutivo a fi-

nal apresentado.

As emendas de nOs 83 e 223, receberam parecer fa-

vorável, nos termos da eftenda no 357.

Foram apresentadas 03 (três) emendas aditivas como

parágrafo ao art. 4o, as quais receberam parecer contrário em vir-

tude de acrescentar o já contido no texto original.

ART. 5Q

O art. 5o recebeu Quica emenda, a qual foi rejeita-

da por não alterar o texto original.

ART. 6Q

-.

O art. 6o recebeu 12 (doze) emendas, tendo as de

nos 361 e 362, de autoria coletiva, recebendo parecer favorável,f i

cando o dispositivo desmembrado em um parágrafo com a redação con̂

tante do substitutivo a final apresentado.

O § 6o, do art. 4o recebeu uma Cnica emenda de ne

03, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, a qual recebeu parecer

favorável, ficando o dispositivo com a redação constante do subs-

titutivo a final apresentado.

O inciso I, do § 6o, do art. 40, recebeu 02 (duas)

emendas, tendo a de no 359, de autoria coletiva, recebido parecer

favorável, passando a ter o dispositivo a redação constante do

substitutivo a final apresentado.

O inciso II, do § 60, -do art. 4o, recebeu uma Qnica

emenda que recebeu parecer contrário, por mandar suprimir disci-

plinamento indispensável ao mandamento regimental.

O inciso III, do § 60 do art. 4o, recebeu uma Qnica

emenda de no 360, de autoria coletiva, a qual recebeu parecer fa-

vorável, passando a ter o dispositivo a redação constante do subs-

titutivo a final apresentado.

AKT. 70

O art. 70 recebeu uma Cínica emenda de no 087, de

autoria da Deputada Maria de Lourdes, a qual foi dado parecer favo

rãvel, ficando o dispositivo com a redação constante do substitu-

tivo a final apresentado.

ART. 80

O art. 8o, recebeu 18 (dezoito) emendas, as de nos

224, 238, 360, 363, 364, 365, 367, 368, 369, 371 e 372, receberam

parecer favorável; as de nos 239 e 366, foram acatadas com subemen

da, e as de nos 088, 089, 090, 093, 193, 290 e 302, foram rejei-

tadas com destaque para a votação da emenda de no 193.

AKT. 90

O art. 9o, recebeu 06 (seis) emendas das quais 02

(duas) foram acatadas, a de i>Q 092, de autoria da Deputada Maria

de Lourdes e a de no 374, de autoria coleciva, que deram ao texto

a redação constante do substitutivo a final apresentado.

O parágrafo Qncico do art. £o, recebeu uma única e-

menda de no 373, de autoria coletiva, a qual foi acatada, passando

a ter o referido parágrafo, a redação constante do substitutivo a

final apresentado.

A emenda no 156, manda adicionar o art. 10, na Se-

ção II, da eleição da Mesa, tendo recebido parecer contrário por

versar sobre matéria já disciplinada no art. 6o da mesma seção.

ART. 10

O art. 10, recebeu 04 (quatro) emendas, tendo a de

no 375, de autoria coletiva recebido parecer favorável à sua apro-

vação, ficando o dispositivo com a redação cosntante do substitu-

tivo que a fina.l apresentamos.

O § Io do art. 10, recebeu 03 (três) emendas, tendo

a de no 376, de autoria coletiva, que aplica correção gramatical

ao texto, recebeu parecer favorável.

O § 2o do art. 10, recebeu uma Qnica emenda de cor-

reção de texto, de autoria coletiva, a qual recebeu parecer favorá

vel.

O § 3s do art. 10, recebeu uma Qnica emenda que foi

rejeitada por não alterar a redação original.

O § 4o do art. 10, recebeu 05 (cinco) emendas, ten-
i

do as de nos 225 e 338, de autoria dos Deputados Benício Tavares

e Jorge Cauhy, respectivamente, recebido parecer favorável, fican-

do o texto com a redação constante do substitutivo a final apresen

tado.

Foi apresentada uma emenda aditiva como parágrafo

ao art. 10, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que recebeu pare-

cer favorável, adicionando ao referido artigo o § 50, com a reda-

ção constante do substitutivo a final apresentado.

AKT. 11

O art. 11, recebeu uma Qnica emenda, a qual foi da-

do parecer contrário, tendo em vista pretender a supressão de dis-

ciplinamento importante ao conteQdo regimental.

O inciso I, do art. 11, recebeu uma Qnica emenda de

no 100, de autoria da Deputada Maria de Lourdes, a qual recebeu pá

recer favorável ficando o dispositivo com a redação constante do

substitutivo a final apresentado.

O inciso II, do art. li, recebeu 02 (duas) emendas

de nos 198 e 378, de autoria do Deputado Agnelo Queiroz, e coleti-

va, as quais receberam parecer faworável, ficando o dispositivo

com a redação cosntante do substitutivo a final apresentado.
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ART. 19

0 art. 19, recebeu 03 (três) emendas, de nos 157,

161 e 163, as quais receberam parecer contrário por versar sobre

matéria já disciplinada no substitutivo, ou de competência estra-

nha ao mesmo.
ART. 20

O art. 20, recebeu 02 (duas) emendas, de nos 60,que

veda a possibilidade de substituição dos Secretários nas funções ad

ministrativas e a de'no 245, ficou prejudicado em virtude do dis-

posto no parágrafo único do art. 16, assim ambas tiveram parecer

contrário.

ART. 23

O art. 23, recebeu uma única emenda de no 185, a

qual foi rejeitada tendo em vista a pretensão suprimir mandamento

constitucional.

AHT. 24

O art. 24, recebeu 23 (vinte e três) emendas, tendo

as de nos 032, de autoria do Deputado Edmar Pireneus; 061, de au-

toria do Deputado José Ornei Ias; 133 e 136, de autoria da Deputada

Maria de Lourdes; 190, de autoria do Deputado Geraldo Magela; 268,

de autoria do Deputado Salviano Guimarães e 420, de autoria cole-

tiva, recebido parecer favorável, e as de no 030, 035 e 137, foram

acatadas nos termos das subemendas que deram ao texto a redação

constante do substitutivo a final apresentado, as emendas de nQs

031, 033, 034, 062, 134,138,149,175,216 e 268, tiveram parecer con

trãrio, e as emendas nos 231, 266, 330 e 425, ficaram prejudicadas.

ART. 25

O art. 25, recebeu 06 (seis) emendas, tendo as de

.nos 267, 314, 331 e 345, prejudicadas e as de nos 039, de autoria

do Deputado Cláudio Monteiro e 206, de autoria do Deputado Aroldo

Satake recebido parecer favorável.

ART. 26

O art. 26, recebeu 04 (quatro) emendas, as de nos

132, 150 e 159, foram rejeitadas e a de no 297, de autoria do De-

putado Carlos Alberto, recebeu parecer favorável.
ART. 27

O art. 27, recebeu 03 (três) emendas, as de nQs 176,

de autoria da Deputada Lúcia Carvalho e 186, de autoria do Deputa-

do Wasny de Roure, receberam parecer favorável e'a de no 246, foi

rejeitada.

ART. 28

O art. 28, recebeu 04 (quatro) emendas, as de nos

422 a 424, de autoria coletiva, receberam parecer favorável, e de

no 152, de autoria do Deputado Pedro Celso, recebeu parecer favo- ^

rãvel nos termos da subemenda.
AUT. 29

O art. 29, recebeu uma única emenda de no 143, a

qual recebeu parecer contrário.

ART. 30

O art. 30, recebeu 03 (três) emendas,as de nos 131,

de autoria da Deputada Maria de Lourdes, e. 422, de autoria coleti-

va, receberam parecer favorável, e a de no 063, ficou prejudicada

em função da Subseção III, que previa Subcomissões Permanentes e

Especiais, quando na realidade trata-se apenas "Das Subcomissões".

Foram apresentadas 02 (duas) emendas aditivas como

parágrafos ao art. 11, de nss 54 e 101, de autoria dos Deputados

José Ornellas e Maria de Lourdes, as quais receberam parecer favo-

rável à aprovação, que adicionaram ao referido artigo os §§ Io e

20, com as redações constantes do substitutivo a final apresenta-
do.

ART. 12

»
Os §§ 20, 3o e 4o, do art. 12, receberam as seguin-

tes emendas de autoria coletiva, 379, 380 e 381, todas receberam

parecer favorável, ficando os.respectivos parágrafos com as reda-

ções constantes do substitutivo que a final apresentamos.

ART. 13

O art. 13, recebeu 49 (quarenta e nove) emendas,

as emendas de nos 06, 019, 023, 024, 028, 058,140, 194, 219, 291,

382 a 395, receberam parecer favorável e as de nos 169, 170, 171,

172, 173 e 316, ficaram prejudicadas, as emendas de nos 022, 055,

056, 057, 103, 104, 105, 106, 107, 164, 168, 183, 203, 229, 221,

273, 299, 301, 315, receberam parecer contrário.

ART. 14

O art. 14, recebeu 03 (três) emendas, as quais re-

ceberam parecer contrario, por desconsiderar atribuições colegiada

da Mesa e versar sobre matéria de competência do regulamento ad-

ministrativo.

ART. 15

O artigo 15, recebeu 67 (sessenta e sete) emendas,

as emendas de nos 015, 020, 021, 109, 110, 111, 113, 212, 218,226,

227, 243, 244, 317, 320, 324, 329,396, 397, 39\8, 399, 400,401a416,

receberam parecer favorável e as emendas de noi 229, 272 e 293, as

quais ficaram prejudicadas e as de nQs 09, 014,> 017, 026, 1112,114,

141, 147, 148, 155, 174, 184, 192, 228, 230, 240, 241, 242', 292,

318, 319, 321, 322, 323, 325, as quais receberam parecer contrá-

rio.

ART. 16

O art. 16, recebeu uma única emenda modificativa de

redação, no 417, de autoria coletiva, tendo recebido parecer favo-

rável, ficando o texto com a redação constante do substitutivo a

final apresentado.

ART. 17

O art. 17, recebeu 07 (sete) emendas, sendo a de

no 045, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, supressiva de re-

dação, que teve parecer favorável; a de no 140, modificativa de

redação, ao inciso IV, de autoria da Deputada Maria de Lourdes, ré

cebeu parecer favorável; a de no 298, aditiva de redação ao inciso

IV, de autoria do Deputado Carlos Alberto, recebeu parecer favorá-

vel e a de no 419, modificativa de redação ao inciso V, de autoria

coletiva, também recebeu parecer favorável.

ART. 18

O art. 18, recebeu uma única emenda de no 197, a

qual foi rejeitada por versar sobre matéria que ao nosso entender

deve ser disciplinada no regulamento administrativo.
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ART. 31

Pretendendo alterar o numero, denominação e compe-

tência das comissões, foram apresentadas 41 (quarenta e uma) emen-

das, sendo as de nos 426 a 435, de autoria coletiva e de natureza

apenas redacional, tendo, todas elas, parecer favorável.

As de nos 39, 261, 313 e 345 (em parte) pretendem

dar nova denominação ã Comissão de Justiça,Cidadania e Direitos

Humanos.

O parecer é favorável à emenda no 039, de autoria do

Deputado Cláudio Monteiro, passando aquele órgão técnico a se de-

nominar : "Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos", fi^

cando as demais emendas prejudicadas.

A emenda no 206, de autoria do Deputado Aroldo Sa-

take, fixa em três o nflmero das comissões permanentes, e estabe-

lece suas competências, suprimindo a Comissão, no substitutivo de-

nominado de "Orçamento e Finanças", passando suas atribuições ã

Comissão de Assuntos Económicos". Há quase um consenso quanto a

adoção da emenda no que se refere ao nQmero das comissões perma-

nentes e, sendo assim, o nosso parecer lhe é favorável, nos ter-

mos estabelecidos no substitutivo que a final apresentamos.

A adoção dessa emenda, prejudica as de nos 345,262,

265 e 312.

As emendas de nos 040, 305 e 311 que tratam da

competência das comissões, foram apreciadas em conjunto e lograram

parecer favorável, em parte, nos 'termos de subemenda que integra

o art. 31 do substitutivo que ao1 final apresentamos.

As alíneas do inciso I do art. 31, foram oferedidas

as emendas :

NOs : 016, 018, 064, 128, 130, 263, 264, 294 e 351

de parecer favorável :

NOs 07 e 347, de parecer contrário.

As alíneas do inciso III do art. 31, foram ofereci-

das as emendas : r

Nos 065, 05 e 066, de parecer favorável;

NQ 346, de parecer contrário;

NQ 335, de parecer favorável com subemenda.

Ao inciso IV, do art. 31, foram apresentadas as e-

mendas nos 067 e 069, de parecer favorável.

A emenda no 312, é rejeitada em virtude de versar

sobre matérias da competência da União e outras já previstas na

competência da Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Huma-

nos.

ART. 32

O art. 32, recebeu 03 (três) emendas, sendo a de

no 347, aprovada cora subemenda e as de nos 232 e 471, rejeitadas.

ART. 34

O art. 34, recebeu 10 (dez) emendas, as do nus 011,

069, 340, 342, 343 e 436, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus,

José Ornellas, José Edmar e coletiva, respectivamente, receberam

parecer favorável; as de nos 038, 070 e 260, foram prejudicadas;

e a de nO 259, recebeu parecer contrario.

ART. 35

O art. 35, recebeu 0.6 (seis) emendas, as de nos

192, 341, 437 e 438, de autoria dos Deputados Maria de Lourdes, Jo

sé Edmar e coletiva, respectivamente, receberam parecer favorável;

e as de nos 126 e 295, receberam parecer contrário.

ART. 36

O art. 36, recebeu 06 (seis) emendas, as de nos

071 e 439, de autoria do Deputado José Ornellas e coletiva, rece-

ram parecer favorável; e as de nos;012, 025 e 440, receberam pa-

recer contrário; e a 441, ficou prejudicada.

O art. 37, recebeu 05 (cinco) emendas, as de nos

21-1 e 442, de autoria do Deputado Peniel Pacheco e coletiva, tive-

ram parecer favorável; a de no 10, de autoria do Deputado Edimar

Pireneus, foi acatada com subemenda; a de no 72, ficou prejudica-

da, e de no 258, foi rejeitada.

ART. 38

O art. 38, recebeu 06 (seis) emendas, sendo a de no

443, aprovada, e as de nos 142, 162, 191, 233 e 480, rejeitadas.

ART. 39

O art. 39, recebeu uma única emenda de autoria co-

letiva, de no 444, que foi acatada com subemenda.

ART. 40

O art. 40, recebeu 10 (dez) emendas, as de nos 188,

445 a 448 e 451, receberam parecer favorável; as de nO 160 e 449,

foram acatadas com subemendas e as de nos 257 e 450, foram rejei-

tadas.

AltT. 42

O art. 42, recebeu 03 (três) emendas, tendo as de

nss 453 e 454, recebido parecer favorável e a de no 256, recebido

parecer contrário.

AUT. 44

O art. 44, recebeu 06 (seis) emendas, as de nO 044

e 332, de autoria dos Deputados Cláudio Monteiro e Gilson AraOjo,

respectivamente, tiveram parecer favorável; as de nos 455 e 456,fi^

caram prejudicadas, e as de nos 344 e 457, foram rejeitadas.

O art. 45, recebeu 05 (cinco) emendas, de nos 150,

458, 459, 460, as quais receberam parecer contrário, e a de no 461

teve parecer favorável.

ART. 46

O art. 46, recebeu 06 (seis) emendas, as de no 126

e 248 receberam parecer favorável; e a de no 29, foi acatada com

subemenda, as de nos 08, 124 e 127, tiveram parecer contrário.

ART. 47

O art. 47, recebeu 09 (nove) emendas, as quais ti-

veram parecer contrário, as emendas são as seguintes:123, 177,178,

306 a 310 e 462.

O art. 48, recebeu 03 (três) emendas, a de no 73,

recebeu parecer favorável, a de ns 463, ficou prejudicada e a de

no 12, foi rejeitada.

ART. 4 9

O art. 49, recebeu uma única emenda de no 215,

qual foi rejeitada.

ART. 50

O art. 50, recebeu 5 (cinco) emendas, de nss 121,

317,254, 255 e 465, que tiveram parecer contrário.
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ART. 5A

O art. 51, recebeu uma Gnica emenda de no 464, que

foi rejeitada. AliT. 55

O art. 55, recebeu 02 (duas) emendas, teiulo a do

no 120, recebido parecer favorável nos termos da subemenda e a de

no 154 recebido parecer contrário.
ART*. 56

O art. 56, recebeu 09 (nove) emendas, sendo as de

nos 249, 252 e 456, acatadas e as de nos 151, 170 e 189, rejeita-

das, e as de nos 119, 234 e 253 acatadas com subemenda.

AKT. 58

O art. 58, recebeu uma Gnica emenda de no 179, que

foi rejeitada.

ART. 61

O art. 61, recebeu uma-Gnica emenda de no 467, que

recebeu parecer contrário.

ART. 62

O art. 62, recebeu 04 (quatro) emendas,a de no 468,

de autoria coletiva, recebeu parecer favorável, a de ns 251, ficou

prejudicada e as de nos 118 e 235, foram rejeitadas.

ART. 63

O art. 63, recebeu 02 (duas) emendas, a de no 116,

foi acatada com subemenda e a de no 117, recebeu parecer contrá-

rio.

ART. 64

O art. 64, recebeu 03 (três) emendas, a de nu 250,

de autoria do Deputado Benício Tavares, recebeu parecer favorável

e as de nos 115 e 469 receberam parecer contrário.

Sala das Comissões,1« de abril de 1991

PRESIDENTE

RELATOR

Deputado FEBNANDO NAVES

Institui o Regimento Interno di
Câmara Legislativa do Distrito Federal
e dá outras providencias.

(..amara Legislativa rio Distrito Federal resolve:

ftrt- l™- E instituído o Regimento Interno da Câmara
Ltfjisiril.iva do Liistrito Federal, na forma estabelecida nesta
Resolução.

Art- 2™. São instituídas, ainda, sob o Titulo " Das
Di = nn--: ii;oe<3 f rsní-1 l òr i as " norma?,, com numpracào pr "í"" i .->, que
leguUim o u. ouf?sso â ser adftado na elaboração da Lei Orgânica do
D i? • r i l-o rt-dera l .

REGIMENTO INTERNO DA CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

TITULO I

DO FUNCIONAMENTO

Capitulo I

DA SEDE

Art. 1° fi rAHuRA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL tem sede em
brasil'.'-!. Capital da República Federativa do brasil.

Poderá a Camará Legislativa reunir—se.
temporariamente, em qualquer local do1 Distrito Federal, por
deliberação da maioria absoluta de seus membros, sempre que
houver motivo relevante e de conveniência pública, ou em virtude
de acontecimento que impossibilite o seu funcionamento na oede.

O! ;.= Ma Sede da Camará Legislativa não se realizarão atos
estranhos á sua função sem prévia autorização da Mesa.

Capitulo II

DAS SESSÕES LEGISLATIVAS

Art. 2° H Camará Legislativa do Distrito Federal reunir-se-à
durante as Sessões Legislativas.

l - ordinárias, de O b de fevereiro a IO de julho e de Ol de
agosto <\ 1:O de dezembro:

I t - ís:-t raord inarias, quando -forem convocadas pela Mesa,
a requerimento da maioria absoluta dos Deputados ou pelo
GovfrTnc-tdor do í.-i^trjt.o Federal, em caso de urgência ou interesse
p-Iibliuo relevante.

e l" MS sessões marcadas para as datas a. que se refere o
inciso I serão transferidas para o primeiro dia' útil subsequente
quando recaírem pm sabidas, domingos ou feriados.

» 2= (\ primeira é a terceira sessões legislativas ordinárias
de cada legislatura serão precedidas de sessões preparatórias.

•ã := A <iessSo legislativa não será interrompida sem a,
aprovação do projeto de lei de diretrizes Orçamentarias, nem
encerrada sem a aprovação do pro.ieto de lei do orçamento anual.

'ú -í" L'uando t-.ir con\ocada e:: traordinar iamen te, a Comar a
Legislativa somente deliberara sobre a matéria objeto da
convocação.

Capitulo III

DAS SESSÕES PREPARATÓRIAS

Secao I

Da Posse dos Deputados

Art. 3"* O candidato diplomado Deputado Distrital deverá
apresentar a Mesa, pessoalmente ou por intermédio do seu partido,
ate o dia 2O de dezembro do ano anterior à instalação de cada
legislatura, o diploma expedido pela Justiça Eleitoral,
juntamente com a comunicação de seu nome parlamentar e legenda

partidaria.

<á l" U nome par lamentar compor—se?—a de no ma::imo dois
elementos, podendo, a juizo do presidente, ser acrescido de m^is
um elemento, a fim de evitar confusões.

<? '21* Caberá a Mesa da Camará organizar a relação dos
Deputados, que devera estar concluída antes da instalação da
sessão de posse.

(í Z° A relação será feita na sucessão alfabética dos nomes
parlamentares, com <as respectivas legendas partidárias.

Art. 4"* As dez horas do dia Ol de fevereiro do primeiro ano de
cada legislatura, os candidatos diplomados Deputados Distritais
rei-im.r-se-ão *?m sessão preparatória para a posse na sede da
Camará Legislativa do Distrito Federal.

<<> 1° Assumira a direçao dos trabalhos o Presidente, ou
outro membro da Mesa anterior, se reeleito, preservada a
hierarquia e, na sua falta, o Deputado mais idoso, dentre os de
maior número de legislaturas.

@ 2™ Aberta a sessão, o F'residente convidará dois Deputados
de partidos diferentes para servirem de secretários e proclamara
os nomes dos Deputados diplomados.

•á >a li F'residente convidara o Deputado Distrital mais
jo-.ein, para, na Mesa, prestar o seguinte compromisso;

11 Prometo cumprir a Constituição Federal e .a Lei
Orgânica do Distrito Federal, observar as leis,
desempenhar fiel e lealmente o mandato que o povo
me conferiu e trabalhar pela justiça social, pelo
progresso e pelo desenvolvimento integrado 'do Dis-
trito Federal. "

.a .]" H,n Onputsdo 'ac:co l h ido pelo Frp»<=ide?n te, f,?.ra em seguida

* chaiiiad.-j individual de cada Deputado que, solenimente, declara-
ra: " assim o prometo."

ra 5D Concluída a prestação do compromisso o Presidente
declara empossados os Deputados Distritais.

@ h>° Salvo motivo de força maior ou enfermidade
de*, idarnen te comprovada, a posse deverá ocorrer no prazo de trinta

dias contados:

I - tia primeira sessão preparatória da Legislatura;

II - da diplomação, se eleito Deputado durante a Legisla-

tura ;

III - do registro do fato que a ensejar, por convocação do

Presidente da Câmara.

'S 7= O prazo estabelecido no parágrafo anterior poderá ser
prorrogado, por iqual periodo, 'a requerimento do interessado.

Art. 5" A posse de Suplente de Deputado aplica-se, o disposto
nesta 'reçao, dispensada a prestação de compromisso apôs a pri-
meira, convocação.
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Seção II

Da Eleiçdo da Mesa

Art. 6™ A e l e i c 3o do Presidente e demais membros da Mesa , bpm
como _ dos s u pi entes de secretário, será rea l irada na -eaunda
sessão prepara torta, no menino dia da po^^f? ou n n d i *\ i-Kqu.i n !;<? ,
para mandato de dois anos , vedada a recondução para o mesmo
cargo na eleição imediatamente subsequente.

Parágrafo único. A sessão de que trata este artigo =:erâ
realizada sob a direçào da mesa que presidiu a primeira sessão
prepara túr ia .

Art. 7̂  No terceiro ano de cada l eg is l atura , já primeira ~e«=sâ*o
preparatória para a eleição da Mesa será realizada no dia .1° de
fevereiro , sob a directo da Me=ia anteerior.

Parâqraf o ún iço . A convocação para a s ess cio prepara tor ia 3
que se refere este artigo far — se-a antes de ene e r r 3d a a segunda
sessão legislativa ordinária.

Art. B°o A eleição da Mesa Dire tor a sera feita por maioria
absoluta de votos , em pr i me i r o escrutínio.

£ l*3 Os cargos não preenchidos na forma deste artigo ~er3o
preenchidos por maioria simples, em segundo escrutínio, dentro
da mesma sessão .

@ 2° Na e l e i ç ao se r ao' observadas as seguintes e K i gene ias e
forma l idades :

I - ^egistro individual , duas horas antes da reunião
destinada à eleição;

II - presença da maioria dos membros da Câmara ;

E l i - compôs i ç ?io da Mesa pelo Presidente , com design. tição de
dois Secretários e dois escrutinado r es, observada en t ré os
escol h i dos a maior diversidade possível de f i l iaçãa partidária;

IV - rédul as impressas ou da t i log t a f adas , contendo cada uma
o nome do candidato e o cargo a que concorre ;

V - chamada para a votação;

VI - colocação, na cabina indevassável , «m envelope
rubr ic?.do pé l os Secretários ,, das cédul as c or r es Don dentes a todos
os cargos;

VII - colocação do enve l o pé nji urna ;

VI l í - abertura da urna por um dos esc r u tinadoreç , ret i rada
e con t agem dos envelopes e verificação de coincidência de seu
número com o numero de votan t es ;

IX - abertura dos envelopes pel os esc rut i ri adorem =
separação das cédulas de acordo com os cargos a serem
preenchidos ;

X - leitura dos votos por um escrutinador e sua anotação por
outro , à medida que forem apurados ;

XI - invalidação da cédula que não atenda ao disposto no
inciso IV;

XII - redação pelos Secretários e lei tu r a pel o
Presidente do boletim com o resultado de cada eleição, na ordem
decrescente dos cargos;

XIII - em caso de empa te , considera -•_«• e. t? lei to o candidato
mais idoso , dentre os de maior número de legisl atura ;

XIV - proclamação dos ©leitos-, pelo Presidente;

XV - posse dos e lei tos .

Art. 9" Declarado vago qualquer cargo da mesa diretora, será
»le preenchido, mediante eleição , dentro de no ma:: imo cinco ses-
sòes ordinárias, observadas as formal idades do artigo anterior .

Paraqraf o ijni.ro. Ú d i s pôs to neste é<r+ i go , s omen te Tíerâ
aplicado se fal tarem mais de trf?s meses para o termino do mandato
da mesa.

Capitulo IV

Das Lideranças e dos Blocos Parlamentares

Art. IO, Líder é o Depu tado escol hido pelos seus pares para fa-
lar em nome da bancada de seu partido ou bloco pari amenta r .

& 1° A escol ha do L i de r «;erâ comunicada à Mesa no inicio de
cada sessão l eg i s lati v a ordinária ou após a criação do bioco
pari amen t ar , em documento subscrito pé l a maioria absoluta dos
integrantes da bancada.

(ã 2" Cada Lider poderá indicar Vice-Lideres na proporção de
um por três Deputados ou f ração que r on ç 1 1 tu.:*in «u^
bancada f açu l tad a a indicação de um como p f intpj.ro V J c e- -L i d;? r .

Os Lideres e Vice-Líderes não poderão integrar a Mesa
Diretora .

& 4° G Governador, através de mensagem dirigida à Mesa,
poderá indicar um Deputado para intérprete de seu pensamento
junto á Câmara.

@ 5° O Líder do Governo terá as prerrogativas e restrições
regimentais conferidas aos Lideres de partido ou bloco
parlamentar , sal vo as dispostas no & 2° deste artiqo.

Art. 11. O Lider, além de outras atribuições regimentais , tem as
seguintes prerrogativas.:

I - tariir LISO d,5 pj|i»vr.'< pe-.soa 1 mfn l o, por in ter mr.-d in de
Vic.e-L.lder ou di> membro de sua bancada, em deres.) da re-;p<?ctiva
linha política, no período d.is comunir-acees dv l i dçr '-ncf ;

(I - encdmiiih.-ir. por Lempo não superior- a trf>i, minutos, -í
\otavJio de? qualquer proposição -sujeita a deliberação do Plenário.

I I I - uidlCír à Mi.-sa os membros da banc.td.i para compor
comissões de qualquer natureza e, a qualquer tan.po. =Mbstjti'i-
105.

è 1 = substituição de membros da bancada em .-r-mis^ão.
quando F?m

substituído, depende de autorização da maioria da bancada.

"t 2™ O Oepi.it.Un pprteiirente a par-tido de i «present 3530
unitária poderá expressar .1 posiçSo do pariido. em de tesa da
respectiva linha política, no período das comum cacbes de
I ider^nca

Art l'7 1̂ " r1 íTir't^c-far h .r» rt-s —

deliberação *.!js rpspectivas bancadas, podorao constituir "bloco
par l amen tar sob l i der anca corn im .

•3 l"* U bloco par' l amen tar- terá , no que couber, o t r.stamen to
d i apensado por f?s te Reqimen to a organizações partidárias com
r e pré sen tacão ria Casa .

<j 2" fj'5 Partidos que se col i q ar em em b loco par l amen tar
perdem o direito 4» liderança própria e por conseguinte as
atribuições e prerrogativas rsgj mentais.

•̂  3" O bloco par lamentar ^erá composto de no mínimo três
Depu ta-Jos-

•? 4" Se o desligamento de uma hancada implicar na redução
do numero fixado no parágrafo anterior, e:: tingue-se o b l oeo
par l ainen tar .

fS ?•=* O b l oco pari amen t..1 r tem e;: istencia c ircunser i ta a
ls»iji slatur.-?., devendo o ato de sua criação e 3= ai teracôes
posteriores serem apresentadas a Mesa para registro t» publ icação.

«^6™ A agremiação integrante? de um b loco par l amen tar não
poderá f Mrer parte? de ou tro ronrom i tan temente.

Titulo II

DOS ÓRGÃOS DA CAMARÁ LEGISLATIVA

Capitulo I

DA MESA

Gecão I

DisposiçOes Gerais

Art.13. A Mesa, na qualidade de órgão diretor col egiado,
constituído pelo Presidente, Vice-presidente, Primeiro, Scqundo e
Terceiro Sec: r e t Ar i os , bom como Primeiro e St'taundo Sn p i entes , in-
cumbe a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços admi-
nistra t. i vos da Câmara «? f?spe>c i A l nu?n te :

I ~ na parte legisla t i vi*:

a ) t offlíir ^5 pró v ttleric ias necessárias á regu l aridade dos
traba l nos legislativos;

b) d i r igir todos os serviços da Câmara , duran te ?.s sessões
leqisi ativas e nos seus in terregno=;

c ) fiar c on her: i mento a Limara , na u 11: i ma cessão c! o ano , da
resenha dos trabalhos realizados;

d) propor a Ordem do Dia das se=Fòes, na conformidade da
agenda mensal, ressãl vadas as aiteracftes permi tidas por este
Rea imen to:

e) proceder ^ distribuição de matéria as Comissões
Perm^nen tes ou Especlais:

r) despachar requerimento de in formaç&es;

g) determinar o arquivamento ou desarquiv.amento das
proposições nora termos regimen tais;

h) devo l ver ao autor 3 proposição apresentada em desacordo
com as normas regimen tais;

i) promover ou ado t.a r-. em v i rtude de dec i=,ão i udicia l , as
providéncias de sua alçada ou de competencia da Camará, relativas
ao cumprimen to de mandado de i njunção ou suspensão de lei ou
ato norma t ivo com i Ieaal idade originaria;

j J desiqriar Comissão L'.-.pi?c: a ai na forma do (5 I-0 do art. 33-;

M promulgar emendas á Lei Orgânica do Distrito Federal;

l ) propor açào de j.ncon= ti tuc i on a l idade, por iniciativa
propri B ou a requerimento de Deputados ou de Comissão;

m) propor acão de ilegalidade originaria em face Já Lei
Orgânica do Distrito Federal, nos termos da alínea anterior;

nt r i ;:ar , no i. n í c 10 da p r ime ira f? da tiercel r a sessões
legislativas de cada l eg is l atura o numera de Oe?ni i ̂ .rtos por
partido ou b l oco par lamentar para i azer parte de cada Comissão;

• i i ema i- ir par ecer (̂jbrrr -;i >? L jihcir^-iáo do Ri?q i men to .li) terno da
Camará Lr?gisl a tiva e suas modi TicaçCíes ;
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p ) prcjjor pró j P to de reso l uç Só d i spondo sobre o Pegu I amen to
ndin L n i <$ IT r :i t j v u d3. C a m H r £• ;

q ) propor * Camara„ proj eto de rPSDluç£a da spondo sobre sita
(j r q Evri i j a ç í o , f (.inc ionainc?n to . segurança . r eg imc? i u r i d ic o cie pé ciso—
•ti l . i, r i açác . t-r an s 1 o r mac'3o ou e x tinção dp earqbs, pmpreqns c? f un-
•~ft&r-~ ta t i : : »iç à n da r «sp&c t i vá r*?fiiMni?r í*. Q. '5o , atast?rv:-ífios os parâ-
metros t?s tabe J. eci dos na Lei de Uiretrizes tf r cimentarias ;

II -• f i í* parte administrativa :

íi i < .11 r i n i r ijíi ser v L ç os tia Limara ;

'/
h ) apiicar .-A Deputada ŝ pena l idades de censura t-scr i t ̂  nu'

d»? p*?r<Js i.emporÁr i 3 do e-: e r cie ia do m^nda r o , nar= '-(yrmri^ tjf?«= t-p
heq j men to ;

c) adotar =»s providénc: i as rabi v*? is. por solicita'; 3o do
i n t L? r essado . par ̂  •? deft? 5a j u (.1 ir ia l e Rxtra—juflic ». *I ti t? Of*pu. t adn,
-.on t-r.ri nmepca F-/ou a pratica de? ato a ten tat6r 10 í*o l i v r e
e:;er c ic 10 f? as prerrogativas cons t i tur i on a IT; e legnis do mandato
par l a m1* n t a r ;

d l fincam.! n h í. r pedidos esc r i tos de i ri f ormaçftes a Secretários
de f^aver no nu «•= .*i i tora dades da administração dirt?ta , indireta
t? fundac lona l do i-lis tri ta Federai ;

e! prover a segurança in terna da Camará e re»qui«= i tar reforço
pó l i'~ i :í l , quando necessária ;

t ) f i ;•: ̂r diretri 7. es pá r-a a d i vu l g aça" o das atividades da
Camará Leqií? l ati vá ;

q) Mdotar medirias adequadas para promover e /alorizar o
Poder Legis l ative e resguardar o seu coneei to perante a
==oc ̂  i?c!adc.

h) prov(*r" os car q of», empregos r? funções administra t i vos da
Câmara, bem como conceder l icença, aposentadoria -~- van t aã ens
Oevid ;*s -3 os -servidores , colocá-los em disponibi l idade e d em i ti-
l os.

i; requisitar servidores da administração publ iça diréta.
indireta ou f i.indac i anal para quaisquer de seus serviços;

i) e I aborar a proposta orçamentaria da Camará ™ encaminha-
la ao Poder E;: ecu t i v o :

k) encaminhar ao Poder Executivo as solicitações de créditos
adie ionais necessários ao funcionamento da Câmara e dos seus
serva.çíjs ;

1) aprovar o Orçamento Analítico da Cíímara;

m ) dispensar e/ou autor i s ar liei tacões homologar seus resu.l -
t ados d t? c on f ormidacle com a leqisl ação vigente1;

n j aprovar o cal endAr.i o de compras;

o) estabelecer os limites de competência para as
autorizações de despesa:

p ) -r-iutor j. r 3. r <?» assinatura de c:onve?n lOís e de? con t r jt tos de
prestação de* serviços;

g ) per m 11 ir que se j am irradiados , f i l (nados ou televisiona-
dos , os trabalhos da Câmara, desde que os Ónus f inanceiros corram
.-i conta dos iri.teressados;

r j autorizar, no interesse das' atribuições inerentes â
Cornar a Leg i T>! at i vá , a rf?a l i zação de conferências , exposiçcfes ,
palestras ou sem in Ar i os rio edi f icio sede.

si determinar, quando for o caso, a abertura de sindicânci-
as ou inquéritos admi nistrativos;

t; autor i £ar despesas para as quais a lei n 2* o exija
concorrenc if*;

u ) in ter pré t ar cone l LIS i vãmente , em grau de recurso, as
disposiçOes do Regulamento administrativo;

v) encaminhar ao Tribunal de Contas do Distrito Federa l a
prestação de contas da Camará, a cada exercício financeiro:

:•; ) apresentar à Câmara, na sessão de encerramen to do ano
legislativo, resenha dos traba l nas administra tivos realizadas,
preced iria de sucinto relatório sobre o seu desempenho;

z} determi nar o descon to da remuneração proporcional as
ausências injustificadas do pariamentares «s sessões ordinárias e
e;: tr ;ior dinar ias da Casa, conforme lista dt? comp<ar*?r i. men t o
elahorada pela Segunda Secretaria;

í* l*3 A M(?*=a reun ir— se—A urna vez por s em an a. t?m dia e hora
pré f i ::ados . e P:Í t raor dinar i amen he, guando, com esse cara ter , for
convocada pelo Presidente ou pelo menos três de seus membros.

& 2™ Os atos da Mesa ser&o assinados pelos membros que
participarem da reunião na qua l foi adotada a decisão.

Seção ti

Da Presidência

Art. 14. O Presidente é o representante da Câmara quando ela
houver de se enunciar coletivamen t-3, ci rr?ciu lador dos seus
l.r abai hos *.? o f iscai Ma sua ordem, na conformidade deste
Reqimento,

Art. 15. São atribuições do Presidente?, além -de outras e::pres = as
iieste Regimen to, ou que decorram da natureza de suas funções ou
prerrogat i v a r.:

„ I - quanto as ^eEs&es ria Cama r a:

ã) convocar, prosidir, abrir , suspender, le-/antar e ^nrerr *r
as 'ieíisfte^ ;

b) mantrer a ordem e ra:er observar =»í?te F-'f?q nnert* o;

c í fazer ler, pela l" l3*crt? tàr 10, â ata, o ^podientp e c-s
comunicações feitas A Mera:

•.i) c one C'J e r pá l avra ao Deputado ;

e) i n ter romper o orador que se desviar da gr' estilo, no
ectc .?mmhamen h o de votação de matéria da Ordem do L>ia, o que f a l ar
contra o venc ido ou faltara consideração ã Camará ot i a q LI a l quer
de s«us membros e, em geral ao che fé dos poderes publicos,
advertindo-o e, em caso de insistene ia retirar-L he a pala/rã;

f) proceder de acordo com a aiInea anterior, quando o ora-
dor f L rer pronunc i a men to que envolva ofensa as ins t i tu L c cies na-
c ianais, propaganda de guerra, preconceito de origem, raça,
se::o, cor, idade, religião ou classe, configure crime contra a
honr=» ou con tenha incitamento à prática de deli tos de qualquer
natureza;

U ) determinar o níso registro de d i se u r só ou aparte pel a
taquigrafia, quando an tiregi mentais;

h) convidar o DPput ado para retirar-se do recinto do
Plena r i o , quando per tur bar :i ti r d em , "ad referendum" do pròp r 10
plenari o;

i. ) a l er tar o orador quando se esgotar o tempo â ele destina-
do;

j) decidir as questões de ordem e as reclamações, permitido
recurso â Comissão de Justiça, Cidadania e Recursos Humanos, de
oficio, ou a requerimento do Deputado.

k ) an une iar a Ordem do Dia e o número de Deputados
presentes;

l } submeter á discussão e à votacSo matéria com esta
destinaçào;

m) estabelecer o ponto da questão que será obieto da
votação, cabendo recurso ao p ienar io;

n) organizar, ouvida os Lideres, a agenda com a previsão
das proposições a serem apreciadas no mês subsequente, para
distribuição aos Deputados:

o) f i;:ar a Ordem do Dia das sessões e anunc ia-1 «as ao término
dos trabalhos:

p) convocar se^sOes extraordinárias e solenes, nos termos
deste Hegimer to;

q) determinar a verificação de presença, em qualquer fase
dos trabalhos, quando julgar necessário ou a pedido de pelo menos
um quarto dos deputados;

r) desempatar as votaçctes quando ostensivas e votar quando
secretas. contando se a sua presença, em qualquer caso, para
efeito de quorum;

s) aplicar censura verba l a Deputados;

t) dec l ar ar a vacanc ia do mandato nos casos de f a lec i men to*,
renúncia ou perda de mandato e convocar o suplente, ou comunicar
ao (V i buna l Regional E lei tor a l a ocorrènc ia de vaga, guando n a"o
haj a suplente a convocar.

] l - quanto às prcipo«riçÕt?G:

a J distribuir proposições e processos às com i s seles;

b) recusar qualquer proposição que não atenda as exigênci-
as reg i men tais. recorrlvol de oficio ou de iniciativa do Deputado

ao Plenário;

c ) determinar argui vamenVo de réla tòrio ou parecer de
Comissão f; spec ia l e de Inquérito, que ri ao haj a cone luido por
prójeto ou nao solicite provi dênc ia;

d) determinar a retirada de proposições da Ordem do Dia, nos

termas deste Regimento;

e) declarar préj udic ada qualquer proposição gue assim deva
ser considerada, na conformidade regimental;

f ) despachar os requerimentos submetidos à sua apreciaçãos

g) promulgar as Resoluções.

Ill - quanta às Comissões:

a) designar, os membros e> suplentes das Comissões. é vista
de indicação par t idária ou d t» bloco pari amentar;

h > d p? s i (íii 3 r subs t j. v u to etc as i on * ) na J1, u B f? n c ia dos membros
das comissttes e seus substitutos observada a indicação
part idária ou do bl oco par lamentar;

c .1 dec l arar- ^ perda d<? lugar de membro das Comisscies,
quando incidir no número de faitas consecutivas nas reuniões

ordinárias;

d) convidar o rei a tor, ou o Presidente de Comisscto, a es-

clarecer o seu parecer;

e) convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos
respectivos Presidentes e Vice-Presidentes;

f) julgar recurso interposto à decisão de presidente de

Comissão em questão de ordem;
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q ) convocar e reunir periodicamente, 0-5 Líderes, r- Mesr, e os
Presidentes das Comissões permanentes para avaliação dos trabítr
Ihos da Casa, exame das matérias em tramite e adoção das prdvi-
déncias julgadas necessárias ao bom andamento das atividades le-

gislativas e administrativas;

• l V - quanto à Mesa :
f

a ) presidir <iiua« reun ifâer, ;

b) tomar parte nas discussões e deliberações, com direito a
voto ;

c) distribuir a matéria que dependa de parecer;

d ) executar ou fazer executar as suas dec i soes quando tal
incumbência não seja atribuída a outro membro ;

V - quanto às pub l icações e divul qação :

a) determinar a pub l i cação na imprensa oficial de matéria
referente à Câmara ;

b) determinar a divulgação das dec i soes do Plenário, das
reuniões da Mesa , das Com iŝ sOes , encaminhando cópias ao órgão d t? c

"

o- -da
Gamará;

c ) vedar a pub l i cação de p r on une iamen tos proferidos com
inf ringência das normas regimentais ;

d ) resolver ^obre pub l i cação de expedientes não oficiais no
Diário da Câmara ;

t? ) de 1 1? r m. i. n £i r que as informações oficiais rse j am put) l içadas
por e x tenso , em resumo ou somente referidas na. ata ;

Q 1D Compete também ao Presidente da Câmara :

l - exercer o Governo do Distrito Federal , nos termos do
disposto na Lei Orgânica;

II - dar posse? aos Deputados, ao Governador
Governador do Distrito Federal;

ao Vice-

III - fazer publ içar no diário da Câmara Legislativa a
relação dos Deputados Distritais empossados;

IV - conceder l i c eriça a Deputado, nos termos deste
Regimento;

V - dirigir, com suprema autoridade, a policia da Câmara;

VI - zelar pelo prestígio e decoro da Câmara, bem como pel.a
1. i be r dad e •? dignidade de seus membros , assegurando a *?s t es
devido respeito face às suas imunidades e demais prerrogativas;

VII - prornu l g ar as L E? j -i no prazo e nas condições
estabelecidas na Lei Orgânica, quando o Governador deixar de
fazé-lo;

VIII - assinar a correspondência destinada aos ti tul ares dos
Poderes da Uri i ao, dos tstados, dos Municí pios e do Distrito Fede-
ral , aos Chefes de Governo estrangeiro e seus representantes
no Br as i 1; às Aç»semb J éias estrangeiras, e $1 autoridades
judiciárias, em resposta a pedidos de informação sabre
assuntos pertinentes a Câmara, em se tratando de feitos
judiciais;

& 2** Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente
deixará a Presidência não a reassumindo enquanto se debater a
matéria que se propus a discutir.

@ 3° O Presidente poderá, a qualquer momento, de sua
cadeira, fazer ao Plenário comunicação de interesse do Distrito
Federal , da Câmara e da Mesa.

Art. 16. Ao Vice-Presidente compete substi tuir o Presidenta em
suas fa 11as e impedimentos.

Parágrafo único. A hora do inicio dos traba lhos da sessão,
não se achando o Presidente no recinto, será ele substituído,
sucessivamente e na série ordinal, pelo Vice-Presidente, Secretá-
rios e Suplentes, ou fina lmente pelo Deputado mais idoso, den-
tre os de ma i or número de legisl atura, procedendo-se? da mesma
forma quando houver necessidade de dei xár sua cadeira.

Capitulo II

DOS SECRETÁRIOS

Art. 17. São atribuições do l" Secretário:

I - proceder a chamada nos casos previstos neste Regimen to;

II - ler em Plenário a súmula das matérias constantes do
expediente e despachá-la;

III - lavrar as atas das sessões, assiná-las e proceder a
sua lei tura;

IV - assinar os Atos da Mesa;

V - receber e el aborar as correspondenc ias oficiais de
Câmara, enceto das comissões;

VI — coordenar, con trol ar e executar as atividades
de supervisão administrativas e legislativas que l he forem deie-
gadas pela Mesa;

VII - fornecer certidões.

Art. 18 São atribuições do' 2° Secretário:

í - assinar as atas das sessões e? os atos da Mesa, em
seguida ao 1° Gecretári o;

II - auxiliar o !«• Secretário nas atribuições previstas no
inciso VI do artigo anterior;

I I I - fiscalizar a organização da folha de frequência dos
Deputados e assiná-la;

IV - executar, por deliberação da Mesa, as atividades admi-
nistrativas e legislativas que lhe forem atribuídas.

Art. 19. Compete ao 3° Secretário:

I - executar, por deliberação da Mesa, ás atividades Ad-
ministrativas e legislativas que lhe forem atribuídas.

II - controlar e supervisionar as inscrições de oradores;

III - coordenar os serviços de elaboração dos axttógrafos das
proposições, destinadas à sanção ou .à promulgação.

Art. 2O. Os Secretários substituir-se-ão conforme sua numeração
ordinal *, nessa ordem, substituirão o Presidente, nas ausências
e impedimen tos do Vice-Fresídente.

Art. 21. Nu dia -retiuinl.e ao tíe sua eleição a Mesa se rpunirà a
r j m rio estabelecer as atribui ç dês administrativas do Vice-
Presidente e Secretários não previstas neste Regimento.

Capitulo III

DAS COMISSÕES

Seçao I

Disposições Gerais

Art. 22. As Comissões da Câmara são:

[ - perman<?n tr?ci. as do cará ter tecnieo-J eqi^ l at ivo Ou
e? s p e? c i ai i zado , tendo por final idade apreciar os assuntos e
proposições submetidos ao seu exame e sobre eles em i tir parecer,
bem assim pxercer o acompanhamento de planos t? programas
gover namentais e a fiscalização orçamentaria do Distrito Federal,
no âmbito das respectivas temáticas e áreas de atuaçâto;

II - temporárias, as criadas para apreciar determinado
assunto, e que se e x tinauem ao término da legislatura. ou antes
dele, q u rindo alcançado o fim a que se destinam nu expirado o
prazo de duração, ou ainda, se a -tia instalação não se der nos
dez dias seguintes á sua constituição.

Art. 23. Na consti tui cão rias Comissões assegurar—se-á,
tan to quan to possível, representação próporc ional aos Partidos e
aos Blocos Par l amentares que partic ipem da Casa.

Paráqrãfo único. Os partidos que não alcançarem
individual men te participação nas comissOes. poderão, a fim de
concorrerem á proporc ionai idade, agruparem-se e designar um
coordenador dos pequenos partidos, que será responsável pel a
indicação de seus membros.

Art. 24. As ComissOes Permanentes, em razão da matéria de sua
competência, e às demais Comissões, no que lhes for aplicável,
cabe:

I - instrui r para dei iberação do plenário, as matérias que
l he sejam distribuídas, oferecendo respectivo parecer;

I I - realizar audiências públicas
representativas da sociedade civil;

entidades

III - convocar Secretários e outras autoridades do Distrito
Federa l investidas de poder públ iço e diretamen te subordinadas ao
Governador , para prestar , pessoa l men te , informações sobre o •
assunto previarnen te determinado , ou conceder- 1 hes audiência para
expor assunto de relevância de interesse do órgão sob sua
dir eção :

I V - encaminhar , através da Mesa , pedidos escritos de
informação a Secretários do Governo ou órgãos da administração do
Distrito Federa l ;

V - receber petições , rec l amações , ou representações contra
atos ou omissões de autoridades ou entidades p.úbl iças ;

VI - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

VII - examinar e emi tir parecer sobre planos
governamen tais, inc l úsive os ré lati v os a obra.

programas

VIII - exercer o acompanhamento e a fiscalização contábi l ,
financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial do Distrito
F«der*l T? das entidades da administração dire ta e indireta,
inc I uida<= c* s fundações p *=oc iedades instituídas e mantidas pelo
Poder Público;

J X - determinar, com aux ílio do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, a realização df? diligências, perícias, inspe-
çoes e auditorias de natureza contâbil, financeira, orçamentaria,
o per ac i on a l e patrimonia l quanto a legal idade , legitimi-

dade., economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de re-
csitas ri*s unidades administrativas do Poder Executivo e das en-
tidades ria administração direta e indireta, incluídas as funda-
ções G sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público do
Distrito Federal ; . —
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X - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder
t; ."ec u tivo , incluidua os da administração indireta, f undaçbes e
•? tnp r f? E a s r on t r o l adas ;

>. I - propor a sus tacão dos atos normativos do Poder
t"ecutivo que exorbitem do poder regulamentar, elaborando o
respectivo projetn de resolução;

X l I - es tudar qua l quer assunto compreendido rio respectivo
<- am pó tema t iço ou área de atividade, podendo promover, em seu
* m b i í o, conferências, exposições, palestras e seminários;

x IV - só licltar audieneia ou colaboração de órqãos ou
«n tidades da administração públiça direta, indireta ou
fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria
SLi.i e i ta a seu pronunc lamen to ;

Parágrafo único. As atribuições estabelecidas nos inci-
sos IV, v1. X, XI e XIV deste artigo não excluem a iniciativa
concorrente do Deputado.

Se-cão II

Das Comissdes Permanentes

Subseção I

Das DisposiçOes Preliminares

Art. 25. MS '..omisçttes Permanentes em número de três têm as
segui n t es 'Jenorninaçòes :

I - Constituição, Justiça, e Direitos Humanos;

J I - Dêsenvoi vimen to e Urdem Social;
/

I I I - !'ii=sun tos Económicos ;

Subseção II

Da Composição e Instalação

Art. 26. Q número de membros efetivos das Comissões Permanentes
será estabelecido pel a Mesa, ouvidos os Lideres, no inicio dos
trabalhos da primeira e dá terceira sessões legislativas de cada
legislatura, prévalecendo o quantitativo anterior enquanto não
mod i f içado.

Parágrafo único. Nenhuma Comissão poderá ter menos de cinco
nem mais de sete membros.

Art. 27. A distribuição dos lugares nas Comissões Permanentes,
por Partidas ou Blocos Par lamentares, será orqanisada pel a Mesa
logo apôs a fixação da respectiva composição numérica e que será
man tida duran te toda a sessão legislativa ordinária.

-â 1° Cada Partido ou Bloco Parlamentar terá em cada
Comissão tantos Suplentes quantos forem os seus membros efetivos.

ti 2° As modi f icações numéricas que venham a ocorrer nas
bancadas dos Partidos ou B locos Parlamentares, que importem
na alteração da proporcional idade partidária na composição das
Ccmi<3sb"Ff= , só prevalecerão a partir da sessão legislativa
subsequen te.

@ 3e" Nenhum Deputado poderá fazer parte, como membro
titular, de mais de uma Comissão Pérmanen te.

ta 40 (j presidente e o Vice-Présidente não poderá integrar
as Comissões de que trata o art. 22.

Art. 28. A representação das bancadas nas Comissões
será estabe lecida dividindo-se o numero de membros da Câmara
pelo número de membros de cada Comissão, e o número de Deputados
de cada Partido ou bloco parlamentar pelo quociente assim obtido.
O i n teiro do quoc ien te final, represen tara o número de lugares a
que o P -ar 11 do ou bloco par l amentar poderá concorrer em cada
Comissão.

& 3° Aplicado o critério estabelecido no caput deste arti-
go , serão destinados aos Partidos ou b locos parlamentares, le-
vando-se em conta as frações do quocien te partidário, da
maior para a menor.

f? 2° Sf? verificado, após apl içados os critérios anteriores
que há Partido ou Bloco Par l amentar sem lugares suf icient.es nas
Comi « = cies para a sua bancada ou Deputado sem legenda par t ida r-ia,
observai—se-.a o as seguintes normas:

I - a Mesa concederá o prazo de quarenta f? oito horas ao,
P^rt i (J o ou b loco F7'a r l amentar para que dec l are ™ua opção por \
lugar em Comissão em que não este.i a representado;

II - havendo coincidência de opções terá preferencia o
Partido ou Bloco Par lamentar de maior quociente partidário;

III - só poderá haver o preenchimento do segundo lugar
d-u c or r en te de opção, na mesma Comissão, quando em todas as
outras )á tiver sido preenchido um primeiro lugar, em idênticas

condições;

IV - atendidas as opções do Partido ou Bloco Parlamentar,
serão recebidas as dos Deputados sem legenda partidária;

V - quando mais de um Deputado optante escolher a mesma
Comi = =:ão, terá preferência o mais idoso, dentre os de maior
numero de legislatura;

,a :.= Após o cumprimento do disposta no parágrafo anterior,
proceder-se-á â distribuição das demais vagas entre as bancadas
com direito a se fazer representar na Comissão, considerando-se,
para efeito de cálculo da proporcionalidade, o número de membros
da Comissão diminuído de tantas unidades quantos sejam os lugares

preenchidas por opção.

; '- • • )"•*"- '

'l1 '\" L' 'í impost o n IP s, t F? -ir t iqo não pré j u d iça a
estabelecida no paraqrato único do art- 7.'3.

rogativa

ftrt. 29. E-_stabe lee id.a a rr?pre = FMi tag 3o n u me r i.ca dos P*ar t idos e
• J os B l ocos Par l a m e n h ar PS nas Com is s ti es , os I. id ̂  r es c: n mu n L c jr _lo
ao ('residente da Câmara, no pr^no de cinco sesstfes, os nom^s et os
membros das respec tivas bancadas que , como l:i tu l s r es -e suplentes ,
i r '̂  o integrar cada u ma delas.

£ 1° O P r e? i den lie f ara. Me of l c irr. =» rlE*« inn*c "Q '"e, n n
p r a ::o f i ;;,-vlf j, j\ Líder an c a ri^o c o nu m içar o B 1tornes de sua
representas» '"o para compor as t.'o m.13*= de'.1 .

£ ^Q j u n t .-mente rom í* compôs iç ao nomine l cias (..n mi =-.•:. ò'.-1 s , o
Pres tden t. o mandará pub l irar na i m p r ens a oficial e no avi.iJ só cia
Ordem do Dia a convocação destas para e l eu c? r os respectivos
P r es i den t í?-5 e V i e =-f-'rés.i den tes .

Subseção III

Das SubcomissOes

Art. 3O. H s ! ;om j s r: b e s Per man en t es poderio r-, e ITS t i tuir .
i'_ihronti5SCii?ç5, -in tegradas por '-; PM s prôpr ic-s m=mbror: m r-d i '.•< n t ç? pró -
por; t a «l e qi ia J quer d t? seus LM hegr-sn tf?<s , para o fvstudn de proposi-
ções , deç c-m pen no de a ti vi dad es espec J r i ca=; ou o t r •* to de -?B&un tos
def inidos no respectivo ato de criação, o qual indicará o prazo
para cone lusao dos trabalhas.

@ l" Nenhuma Comissão poderá contar com mais de três
subcomi^'sries em f. une i on a men t o M i mu l tàrieo .

ã 2" U PI en Ar i o da Com i •= são f i :;ará o número má;: imo cie três
membros de? cada subcomissão, design ando-os nominalmente,
respej tado o principio da representacão proporcional .

tá 3-° A subcomissão concluirá seus trabalhos por parecer ou
relatório a ser submetido a deliberação do Plenário da respectiva

Comissílo.

SubseçSlo IV

Das Matérias ou Atividades de Competência das Comissftes

Art. 31. n s compt?tencias especificas de cada uma das Comissões
são as enumeradas a seguir :

í - Constituição, Justiça e Direitos Humanos:

a) aspectos constitucional , legal , jurídico, regimental
e de técnica legislativa de? proposições em geral, que lhe seja
submetido, em consulta, pelo Presidente da casa, por outra
comissão, ou em razão de aprovação de requerimento em plenário;

b) admissibilidade ria proposta de emenda á Lei Urganica;

r ) assunto L1 p n.? t u ré z a jurídica ou cons ti tucional que l he
seja submetido, em cônsul ta, pelo Presiden te da Câmara, por outra
Comissão, ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d ) desspropiacOes ;

e J criação de novas regiões administrativas, incorporação,
subdivisão ou desmembramento de áreas ;

f) direitos e d o vê r es do mandato; perda de mandato de
Deputado, nas hipóteses dos incisos I, II, e VI do art. 55 da
Constituição Federal: pedidos de licença para incorporação de
Deputados às Forças Armadas, recorrível de oficio ao plenário;

q ) redaçao do vencido e redaçSío final das proposições em

gera l ;

h ) tr^nsterenc ia Ha Sede do Governo ;

i) apreciar matérias relativas a direito con^it i i-ur i on 3 l ,
eleitoral , c L vi l . penal , penitenciário, processual e notarial ,
observado o disposto no parágrafo único do art. 22 da Constitui-

ção Federal ;

j, pedido de licence Para processar Deputado;

Mdida dP lie«nç> do Governador e do Vi«-tíov.rnador
para Lte, romper o e.ercicio de sua, funçfle» ou ausentar -,e

Distrito Federal por mais de quinze

l i segurança pública:

m) defesa civil ;

n) defesa dos direitos individuais e coletivos;

Jurídico e estatuto dos servidores públicos do
o, regime

Distrito I'pderal

p) serviços públicos do Distrito Federal;

q) direito administrativo em geral:

r) r«lmt«r vetos apostos pelo Governador a Projetos de Lei

api ov-ídos pela Câmara;

s) ,preriar indicado de autoridades, bem como t«"̂ °™«;
em pró,eto de lei, quando julgar conveniente, as suges

oriundas de entidades de classe:

t, cm> tir parecer sobre propostas de emenda à Lei Orgânica

do Distrito Federal.
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M - L'onursao rle Desenvolvimento É? Urdem Sociais

*J proposições e assuntos relativos j edu.cacão * mstruc-'.o
pub l ic1;.* ».? par t; i CM l,ar ;

b) proposições referente- *o desenvolvimento r-ulfiral
te, r »aç-io (* lare-r em todrs 05 seus aspectos;

c: > promoção da i.iteqraçSo social, com vistas -i prevenção da
lírni i;* e da criminalidade?;

d í problemas relacionados com» o patrimc.iio histórico «
^;taco no âmbito rio Distrito Federal;

e.i convénios cul tur.nis ;

-rn p.dSI5Unt03 " e1 er€?ntes ao sistema de viação o do transporte

"i ' '•"= l iheierpr
iBfji.ir.iiii.s iío transito;

i m p J .an l ar pó U. (: ira ri e au =fo para

<:ri ̂ èrios iJc? fixação de tarifas de serviço-, pnblico«
«untos atinentes a urbanismo P *rquitetura, desenvolvimento

inleqraçáo uas regiões e aglomerados urbanos;

ca l
i J sistema regional de defesa civil e política de combate 3

j ) servidores públicos, seus deveres e garantias
proposições e assuntas que digam respeito ao desenvolvimento
técnico e cientifico;

(•) implarttaçãTd ou t ran «f or mação de cargos. carril r as e
funçtoes. bem assim regulamento tio funcionalismo civi l e,
proposições referentes Á classificação de cargos no Distrito
Federal ;

l ) propôs i coes e assuntos ligado?- aos direitos inerentes a
pessoa humana , t end o em vista o min L mo de condiçbes para sua
*= o b ré v i v ene ia ;

m J d pi es a (j u meio -;nnb i.fin Lr- , f-pm romn a orqan i ̂ ag-í.o ou
reorganização de repartiubes da administração direta ou indireta
a p J içadas a estes fins;

n ) propôs i c&es relacionadas com a saúde públ iça, educação
sanitária, atividades médicas e paramédicas, ação preventiva em
geral, controle de droga e medicamentos, exercício da medicina e
pró t i s soes afins, questões relativas ao trabalho, previdência e
assistência social ;

o) propôs i ç dês referentes aos assuntos relacionados com a
mulher, a criança e o adolescente, o idoso, em especial os que
tenham pert meneias com os seus direitos;

p ) -i-erv tdor-ís públ icos , -seus d i rei t o= e qaran t '.as ;

H ; pó l 1 1. i c T f i inc1iari.it. .

r) ordenação do território;

1 1 í - Comissão de Assuntos Económicos :

a ) defesa do consumidor ;

b) poli t iça industrial ;

c ) pó l i t j ca de j ncen t i vo a agropecuáric» ;

d i pol i liça de m teração com a região geoecone-mica do
E n torno ;

e ) pó J. i. t iça hídrica e mineraria;

f * poli t i t: a do mc?.i o-ambi eu t e ;

q ) pó l i liça de desenvol v i men t o do turismo ;

h ) pol 1 1 iça económica , pi anos e? p r oq r ama s regionais e
setoriais de desenvo l v i men to integrado do Distrito Federa l ;

i ) pi ano e programa de natureza económica ;

j ) es tudo , pesqui zás e programas de desenvcl v i men to da
c iene ia e tecnologia ;

!• » comercio;

l ) energia , te l ̂comunicação e informática;

m ) f isca l i iraçcfo da execução con tábi l , orçamentaria e
f maneei rã ;

n ) ctMiprovação da e x istíínc ia e d isponibi lidade de receita
na dotação orçamentaria do Distrito Federal ;

o J p r •«<= tacão e tomada de contas do Governador Ho Dis t r i to
l - r?ili?r • .1 t r j l r-r t^i r:1 M d o respt?c t LVO l-'roj e to d ç? K'e'5o l u.çSo ;

p) matérias tributárias e financeiras;

q ) repercussão financeira das preposiçbes ;

r j pi anu pi ura anua l , d i ré t r t sés orçamentarias , orçamen to
anuía J . credito adiciona l e contas públ iças , dês tacadamen to as
apresentadas pelo Governo do Distrito Federal

s) acompanhamento de obras e fiscalização de investimentos;

I. ) Tib «•; u 1 1 tos referentes a economia poptj lar e ao abuso do
poder económico;

M ) dl vida pub J -ca interna t? externa ;

v ) f L ;:,-•> ç £ o de remuneração dos Deputados , do Governador , do
Vic*— OÓv»rn«dor e dos Secretários de Governo.

Seção III

Das ComissOes Temporárias

Art. 32. H*í '_ omi ss^es l pmporár ias r ao :

[ - f?speci ais ;

l l - fv.i.r lamentar de inquérito; p?

III - J e representação.

i? 1a As (fornis s ftes í em pó r .'ir i as r empo r-se-ao do numero de
membros que for p rev.is to ri n rato ou requerimen trj de sua
constituição, designados na forma do disposto no art. 2?.

tí J0 As ComissCJpfé l pmporarias serão constituídas por
represeri han tes dos part idos ou b l ocos par I amenta r es na proporção
de sua representação na Camará Legislativa, observado o sistema
de rodízio, e assegurada a inclusão do primeiro siqnetário do
requerimer to que motivar a sua consti tuicão.

Subseçâo I

Das Comissbes Especiais

Art. 33. As Comissftes tspec iais são conetituidas para fins pre-
determinados, por dei íberação do Plenário, a propôs ta da Mesa ou
de um terço dos Deputados.

{ã 1° A proposta ou o requerimento de constituição de Comis-
são Especial, deverá indicar:

[ - a sua f i n a l _i d a d e ;

II - o numero de membros;

III - o prazo de funeionamento.

<2 2° Ouvida a Comissão que tiver mais pert i n ene ia com o
assuri to nt?le tratado, o requerimento ou a proposta será submetido
ao Plenário, sem discussão, ria terceira sessão que se segui r à
sua apresen tacão.

<"«* 5° Aprovado o r^querunen to, a comissão será designada
pé l a Mesa, obedecido o disposto no art. 28.

Subseção 11

Das Comissftes Parlamentares de Inquérito

Art. 34 H Cíímara Leqis l at i.va, a requerimento de uni terço de seus
membros , .i ns ti tu i rã Comissão Pari amenta r de Inquérito pá r-a
apuração de fato determinado e por prazo certo, ~s qual terá
poderes de invés tiqação próprios das autoridades j u d i. c ia is , s l em
de out ros prf?^ is tos <vm !. pi. o neste Regimento.

íií i'3 Cons i der a-se fato determinado o acontecimento d í?
relevante m teresse para a v ida publ iça e a ordem consti tuclonal,
leqal, económica e social do Distrito Federa l, que estiver
devidamen te caracterizado no requerimento de constituição da
Comissão.

£ 2° Recebido o requerimento, o Presidente mandar á
publicá-lo, desde n u e? satisfeitas os requisi tos r eg i men t as ; caso
cc-n t r Ar 10 , devolve- l o-á ao seu primeiro signatário, cabendo des-
ta decisão recurso para o Plenário, no prazo de cinco dias
u teiri, ouvindo-se a Comissão de Const i tuição, Justiça, e Direitos
Humanos.

í! 3° A Comissão Par lamentar de I n quê ri to, que poderá a tua r
bambem no período de recesso, terá prazo de até cf?n to e o i tenta
dias, prcr rogavêl pel a metade, autornatícamente, a requerimento da
maioria de seus membros diriqido a Mesa o qua l será lido em
plt?nar io e em seguida públ içado.

U -Io Não se criará Comissão Parlamentar de Inquéri to
enquanto estiverem fune ionando pelo menos duas. sãIvo mediante
rpqueri men to subscrito péJ a maioria dos membros, da Camar a -

•à !:>° n Comissão Par l a men tar de l ri que r i to ter á sua
composição numérica indicada no requerimento ou no pró j E» to de
cr i a ç ao observe-d a as normas constantes do art. 29 e seus
parágrafos.

<s 6 *• Do ato de criação constarão a provisão de meios ou
recursos adminis tra tivos, às condiçttes organizacionais e o
assessoramen to necessários ao bom desempenho da Comissão,
incumbindo á Mesa o atendimento, em caráter preferencial, das
providencias que se fi serem necessárias.

'«í 713 O Presidente P o Vice-Presidents da Comissão
Par lamentar de Inquérito r* a1 o «leitos dentre s eu 5 membros
titulares, e o Relator indicado pé Io Presidente?.

Art. 35. Â Comissão Par lamentar de Inquérito poderá, observada a
legislação específica:

I - requisi tar, na forma e nos limites previstos no
requer i men to ou ato de criação , f une i on ar i. os dos serviços admi-
n i? trativo5 da Câmara, bem como, em caráter transitório e sem
anus para a Cama r* , de qua l que r órgão ou entidade da .*dmi.n i= t ra-
ção publica direta, indireta e fundaeional do1 Distrito Federa l.
TU. so l i c i t ar a sessão , nas men ma s cnndicbes , de servidores doe
Poderes F«d»?rais necessário? aos seus trabal hos;

f J - determinar d í. l i q ene ias , ouvir indiciados , inquirir
t e s temuiihíís sob compromisso, requisitar ri e órgãos e entidades da
a d mi. n istr acato públ iça inf ormaçbes , documen tos e serviços ,
inc l us i vê policiais, requerer a audiência de E)epu tadas Distritais
•-? I'.icreter 7 os do Í3ovprno loca J. , tomar d s pó i meu tos '1e au torií.L-tclee
red e i a i-s , -?s t «r!'.'a is *•? ftiun i. c L pá i s e do Oi^í-.r i. to F̂ t.1ç?r ', l :



DIÁRIO OFICIAL do DF Brasília, 02 de abril de 1991 Página 11

1 1 1 - • i>rub i r rii i a IIJUIT .Je réus membros , ou funcionários
• i r-i » r?rf»= t-.anrlo ser v i. c, os , da realização de sindicâncias ou dili-
nenr i MS necessárias aos seus trabalhos, dando conhecimento pré-
via <s Mesa;

IV - realizar diligencias e:: tern as para investigação e
•a u d ií?nc ias públicas;

'.' - ç?s t ipu l *r prazo para n atendimento de qualquer
providi?nc ia ou realização de diligencia sob as penas da lei,
e:;ceto quando da a Içada de autor idade judiciária;

'* 1= - se forem diversos os fatos inter—relacionados objeto
do inquérito, a Comissão poderá dizer em separado, sobre cada um,
de l es , mesmo et n t es de finda a investigação;

•5! 2° As Comissões Parlamentares de Inquérito vaierrse-3o
subsidiariamente, das normas estabelecidas no Código de Processo
Pena l.

£ 3° Se rio dia previamente designado. n,lio houver ti ú mero
para deliberar, a Comissão Parlamentar de Inquérito pode ouvi r
indic: i ados, inquirir tes temunhas e tomar depoimentos de
autoridades convocadas, desde que estej am presentes o Presidente
e o Rf? l a tor .

Art. 36. Ao termo dos trabalhas a Comissão apresentará relatório
cirrunstanc iado com suas cone lusôes, que será publicada na
imprensa oficial e encaminhado:

l - á Mesa, para as providências de alçada desta ou do
Plenário, oferecendo,, conforme o caso, proposição, que será in-
cluída em Urdem do Dia dentro de cinco sessões;

í I - ao Ministério Publ iço, com cópia da documentação, para
que promova a r es ports a b j l idade c i vi l ou criminal por inf r^çbes
apuradas e rido te ou trás med idas decorren t es de suas fun ç ô" e s
ins ti tucionais;

III - ao Poder Executivo, para a adoção de providencias
saneador as, de r: ar á ter disciplinar e administrativo, decorrentes
do d i s pôs t o no art. 37 , <s 2° a 6°, da Consti t LI i ç ao Federal , as-
sinalando prazo hábil para seu cumprimento;

iV - à Comissão Permanente que tenha maior pertinência com a
matéria, à qual incumbirá fiscalizar o atendimento do prescrito
no inciso anterior;

V - ao Tribuna l de Contas do Distrito Federal, para as
providencias previstas no art. 71 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, III e V, a
remessa será feita pelo Presidente da Câmara, no prazo de cinco
di as ateis.

Subseção III

Das comisstfes de Representação

Art. 37. As ComissOes de Represen tacão, que têm por final idade
repre=en t?.r a Câmara Leais l a t i vá em a tos e:-: ternos , poderão ser
msti tuldas pel a Mesa da Câmara. de oficio ou a requerimento de
q -j .-a l quer Deputado , para cumprir missão temporária , estando
sujeitos * dei iberação do PIenárío quando importarem Ónus para
a Casa.

@ 1° Para os fins deste artigo, cons idera-se missão
autorizada, aquela que implica no afastamento do Deputado para
representar a Câmara nos atos a que tenha sido convidada ou a
que haja de assistir.

'«! 2° A Comissão será presidida pelo Presidente da Câmara,
se por pie instituída, e quando a requerimento de Deputado, pelo
elei to den tré os signatários.

SecSo IV

Da Presidência das ComissOes

Art. 38. As Comiss&es terão um Presidente e um Vice-Fresiden-
te e lei tos pelos seus membros, cujo mandato se prolongará até
que seja eleito novo Presidente e Vice-Presidente no inicio
da Sessão Legislativa ordinária seguinte.

í* l1* u Presidente da Câmara convocará as Comissbes
Permanentes a se reunirem até cinco dias úteis depois de
constituídas, para instalação de seus trabalhas e eleição dos
respectivos Presidente e Vice-Presidente.

w 2a SerSó observados na eleição, no que couber, os
procedimentos estabelecidos para a eleição dos membros da Mesa.

Art. 39. O Presidente será, nos seus impedimentos, substituído
pé Io V ice-Pres idente e, na ausência deste, pelo membro mais ido-
sp dentre os de maior número de legislatura da comissão.

Parágrafo único. Se? vagar o cargo de Presidente ou Vice-
Presiderite, proceder-=e-a a nova eleição para escolha do suces-
sor sal -/o se f ai tarem menos de três meses para o término do, man-
dato, caso em que será provido na forma indicada no caput deste
*rtiqo.

Art. 4O. Ao Presidente de Comissão Permanente, além das atri
tauiçbes que í he forem conferidas no Reg u lamento das Comissões,
campe te:

, I - assinar a correepondênc ia e demais documentos expedidos
pela Comissão;

J I - deter m L n ar => -J i vu Iq aç Jo , para conhec imen to dos
i n t " r- e« s a d o s , da pauta <1o^ reun lòe? , prevista F? organ i r. :u1a n é."
forma d PS te? Kt?g inum to *•? do Pegu l a men to O as Lotru 3 soe 3 ;

l I J - representar a Torm ss.?o t?rn suas relações com a Mpsa ,
coin .-V5 ou trás Comis^bcíb , com os L i der e-= , ou no am b j. to externo da
L a 's * ;

IV - DO l ic 1 1 ar ao P r e T i den te da Camará a declaração de
v ,?c3nc ia . n a L omissão , consoante o í? 2° do art. 45, ou a
designação d t? subs ti tu to nos termos do ',<? l" do art . 44 ;

V ~ i e; me» f. r? r A Mc*? a , no j n l c j o d t? r.-u1a mc?s . •uunár i.o dos
trabalhos da comissão e, 30 i mal He cada sessão legislativa,
como subsidio para a si nopsc? das at i v idades da Casa, relatório
sobre o andamento e exame das proposições d.i s tr i tuídas á
Comissão ;

V f I - f .T z t? r pub l ic ar ria imprensa oficial e mandar afixar em
quadro próprio .̂  matéria distribuída na Comissão com o - nome do
Rei a to r, data, prazo regimental para rei atar, e respectivas
a J ter açâes ;

V i l T determinar o registro taquigraf icos dos debates quando
julga- J o necessário;

VI l l - solicitar assessoria ou consul tor ia técnico-
1 eg i s l at i vá ou especializada, sempre que julgar- conveniente :

I X •- 'submeto r ^ comissão as normas com p l emento r »?E de seu
f uncionameri to , f i:: and o dia e hora das reuniões or d i n Ar i j»? ;

'< - d i r i q ir as reun lÊJes , riel as man tendo a nrdem r? Q
decoro par lameri Lar ;

XI - taner ler a ata cia reunião anterior e considerá-la
aprovada, ressalvada a ret if i cacao , e publicá-las:

X I I - dar conheci men to aos demais membros da. c emissão , da
matéria recebida e despacha -l a;

XI I I - designar relator obedecendo o sistema de rod izio ;

X l V - conceder a pá i avra ao Deputado que a foliei ta r ;

XV - interromper o orador que estiver falando sobre a
ma ter ia verte ida ;

XV I - proceder ã votac-a'o í? proc l i*mar o resul t ado;

XVII - resolver quês toes de ordem e reclamações para os
devidos f ins ;

Will - enviar a Mesa a lis t a dos membros presentes e ausen-
• tes;

XIX - determinar a ré tirada de matéria da pauta , ou v ido o
p l •» n á r i o d ti c amis são ;

,< X - dec id i r sobre r eq u t? r i men tos sujeitas a seu despacho;

XX I - prorrogar a reun ião, de oficio ou a requerimento ;

X X I I - suspender a reun i&o, se as c, i. r c uns t an c ias o exigi-
rem ;

XXII! - organizar a pauta:

XX IV - convocar r puni 2" o e:: traord inária, de o t ic io ou a
requer imen to da maioria dos membros d a comi s s ao ;

X XV - conceder vista de proposição , -a membro da comissão ;

XXVI - assinar parecer com os demais membros da comissão;

XXV I í - enviar à Met: -3 a matéria apreciada ou n. ao decidida no
prazo regimental í

XXVIII - fazer publicar as atas das reunifies;

XXIX - sol ic i ta r ao Lid^r de bancada ou de bloco
parlamentar indicação de substituto para membro da comissão;

XXX - determinar, de oficio, ou a requerimento aprovado
pé] a Comissão, local para realização de audiência public J» em re-
giaes do L'istr.ito Federal, observada a disponibilidade? orçamenta

XXXI - receber petição, reclamação ou representação de
qualquer pessoa con tra ato ou omissão de autor idade ou en-
tidade ptj b l iça e adotar o procedimento regimen ta l adequado .

Art. 41 . O Preside?n te poderá funcionar como relator e terá voto
n as dei iberações .

Art. 42. Dirigirá c-s trabalhos de reunido conjunta de comissões
o f'r es id™n t:? in? L^ L d os o den t r F? os de maior numero clç? l r?qi s l atura .

,d !.«=» |\|a ausência dos pres i den tes , caberá a direçã.o dos
t r aba l hos aos v ice -presidentes , ou n a . tal ta destes , o mais idoso
dos membros presen t E? «s dentre os de maior numero de legisl -^tura .

Liu an d o Mês a d a Câmara participar reunião
conjunta, os trabalhos serHo dirigidos pelo seu Presidente.

Seçâo V

Dos Impedimentos e Ausências

Art. 43- Nenhum Deputado poderá presidir reunião de Comissão
quando se debater ou votar matéria da qual seja autor ou relator.

Parágrafo único. Não poderá o autor de proposição ser dela
relator, ainda que em «entido parcial.
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... fc • -»-i. r>e , pel a a u sen c ia d t? membro e f et i v o c? n Ao havendo
sup l en te a convocar , estiver sendo prej udicado o t r aba l ho i.Je
qual quer comissão, o Presidente da Câmara, a requerimen to do Pre-
sidente da Comi3são ou do Vice-Presidente no exercício da Presi-
dencia, designará substituto dentré o? membros da me
do Deputado ausente.

Parágrafo único. Cessará a substi ti
ou seu suplente comparecer â reunião.

Seç3o VI

Das Vagas

Art. 45. As vagas ri as Comissões verificar-se-casos:

mesma bancada

«tuUr

;e-ão, nos seguintes

' ' 'f ai ecimento;

í I - rendncia;

J 11 - perda do lugar, ou afastamento para exercício de cargo
jrevisto no art. "Sía , I, da L .̂ ns ti tuição Federal;

^ 1° M renuncia de qual quer membro de Comissão será a ta
lerfeita e acabado, desde que manifestada em Plenário, por es-
iscri to, ao Presidente da Limara.

•3? 3° O Deputado que? pprder o seu lugar na Comissão a ela
não retornará n3 mesma sessão legislativa.

(S 4° A vaga em Comissão será preenchida automaticamente
pelo respectivo suplente, devendo o Presidente da Comissão
solicitar ao Presidente da Mesa, a designação de novo suplente,
observado o estabelecido no (£ 3° do artigo 27.

Seçâo VII

Das ReuniOes

Art» 46. As Comissões permanentes reunir-se-rio na sede da Camará:

I - ordinariamente, em dia e horário estabelecidos na reLini-
ão de sua instalação, fixados por acordo dos liderés e dos res-
pec tivos Presidentes de maneira que a reunião de uma Comissão,
não coincida com a de outra;

II - e x t r aor dinar iament E? , quando com esse caráter for
convocada pelo respectivo Presidente. de ofício, ou a
requerimen to de pélo menos um terço de seus membros.

& 1° Em nenhum caso, a reuniSó de Comissão poderá coincidir
com a Urdem do Dia de sessão ordinária ou e:-: traordinár ia da
Câmara; nesse caso, a reunião da Comissão ficará enterrompida,
voltando a ser reaberta após o término da Ordem do Dia.

â 2° As reuni Cies das Comissões Temporárias não poderio ser
realizadas concomitan temente com as reuniões ordinárias das Co-
missões Permanentes.

i? 3"* O órgão oficial da Câmara Distrital pub l içara, em to-
dos os seus números, a relaçáo das Comissões Permanentes, Especi-
ais e de inquérito, com a desiqnaç-áo dos locais, da as e horários
em que se reunirão.

<s! 4° As re?uniftes extraordinárias spríio ^nLinciadas com
antecédenc ia mínima de do^e horas, designando-se, no aviso de nua
convocação, dia, hora, local e seu objetivo, devendo ser
comunicada aos membros da Comissão por ofício, telegrama outelefone.

@ 5° A pauta da reunião das Comissões será organizada pelo
seus Presidentes, de acordo com os critérios estabelecidos, no
que couber, para a Ordem do Dia das sessõee Plenárias,

@ 6° Em recinto designado pela Mesa, =er!»o afifados
"Avisos" consignando dia, local e hora em que se reunirão as
Comissões, e a pauta de seus trabalhos.

Art. 47. As reuniões serão públ iças, podendo ser. r e? se r v ad as ou
secretas, por dei iberação da Comissão, a requerimento de um terço
de seus membros.

(•? 1° 3er?io reservadas, a juízo da Comissão, as r eu n .10" o? s em
que ha j a matéria que deva sr-r debatida apenas com a presença de
f Line i on á r i os a serviço na Comissão e terceiros devidamenteconvidados.

w 2° Serão obri gatórlamentes secretas, as reuniões quando a
Comissão tiver que deliberar sobre perda de mandato.

@ 3° Nas reuni &e s sec r e? t as o Secretário será designado pe-
lo Pres iden te da Comissão dentre seus membros.

*=f 4ra Som^n te os Depu t-ados poder ao assistir ás reuniõessecretas.

'3 513 Del i bera r—se-á, nas reunifies secretas» eobre a
conveniência de ser o seu objeto discutido e votado em sessão
secreta da Câmara. Neste caso, a Comissão formu Iara, pelo seu
Presidente, a necessária solicitação ao Presidente da Câmara,
para que este a convoque.

Art. 48- As Comissões poderão reunir-se em audiência públiça
com e/rti-datíes r epresentat i v as da sociedade civil, para esclarecer
assunto especifico e de interesse público, atinente á suacompetência.
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Parágrafo único. A rpuniao será instalada por proposta dn
Comissão que j, em comum acordo com o Presidente da Câmara, marca-
rá a data de sua realização.

Art. 49. As comissões, por proposta dos respectivos Presidentes
poderio reunir—se em conj unto e com a Mesa para apreciação de
matéria de competência concorrente ou de interesse espeei fico da
Câmara Legislativa.

Seçào VIII

Dos Trabalhos

Art. 5O. Os trabalhos das Comissões serão iniciados com a
presença da maioria de seus membros ou com qual quer número se
-não houver matéria para deliberar, e obedecei _i<j a seguinte
ordenação:

I - expediente:

a) resumo de correspondência e outros documentos recebidos;

b) comunicação da matéria distribuída aos relatores.

II - leitura de parecer c
reunião anterior , não tenham sido redigidas;

III - discussão e votação de proposiçõ

Lijas conclusões, votadas em

pareceres ; es e respectivos/

& i™ A designação do relator, que independe de? reunião da
omissão , deverá ser feita no mesmo dia do despacho da matéria ao
rgão técnico, devendo ser o processo encaminhado ao Rei a tor , no

máximo no dia sequin te, conforme o estabelecido no inciso VI do
art. 64.

Comi
ó

'^3° O Deputado poderá participar, sem direito a voto, dos
t r aba l nos E?' debates de qualquer Comissão de que não sej a membro.

Seçao IX

Dos Prazos

Art . 51 . As Comissões para em i t±*rem parecer sobre as proposi-
ções e sobre as emendas a elas oferecidas, sal vo as e::ceçÕes pre-
vistas neste Regimento ; terão os seguintes prazos :

I - de dois dias úteis nas matérias em regime de urgência ,
correndo em conjunto para todas as Comissões ;

II - de cinco dias úteis nas matérias em regime de
prioridade;

III - de vinte dias, nas matérias em regime de t r ami t
ordinária. acão

@ 3° Antes de expirado o prazo estabelecido no os
e III, o Presidente da Comissão poderá , por uma única vês,
requerer ao Presidente da Câmara ,, a sua prorrogação:

nos incisos 1 1

a) no caso do inciso 1 1 , por mais dois dias úteis;

b ) no caso do inciso III ? por igual prazo.

" Ao relator será assegLirada a metade? da
Á Comissão.

5° Esgotad

da prazo destinado

prazo destinadc__-, _ u (jrts^Lí destinado ao relator, se
apresentação do parecer, o Presidente da Comissão p
conceder-1 he .novo prazo a ser descontado daquele concedi
Comissão.

sem a
poderá
do à

Seç3o X

Dos Pareceres

Art. 52. Parecer é o pronunciamento de Comissão, de caráter
opinativo ou modificativo, sobre a matéria sujeita a seu exame.

Art. 53. O parecer será escrito e concluirá pela aprovação,
réj eição ou modificação da matéria, no todo ou em parte.

Parágrafo único. Poderá, ainda, o parecer ser ora], nos
casos previstos neste Regimento, salvo quanto à proposta de
emenda á Lei Orgânica.

Art. 54. O Parecer é composto de relatório, fundamentação econelusão.

@ 1° O Presidente da Câmara devolverá à Comissão o parecer
emitido em desacordo com as disposições deste artigo.

(ô 2** Se o Parecer cone l u i r pel a apresentação de proposição,
será esta formalizada e encaminhada, por escri to, á Mesa a fim de
ter iniciada a sua trami tacão.

Seçâo XI

Apreciação das Matérias pelas Comissões

Art. 55. A nenhuma ,Comissão cabe.manifestar-se sobre o que não
for de sua atribuição espeei fiça.
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Art. 56. Estabelecida na Lei Orgânica ou neste Regimento. as
iberaçòes das Comissões serão tomadas por maioria" de votos,

presente a maioria absoluta de seus membros.

@ l" Em caso de empate, real izar-se-á segunda votação e,
ocorrendo novo empate, o Presidente poderá exercer o voto de qua-
lidade ou adiar a votação até que venha participar da reuniSo o
Deputado cuja ausência ocasionou empate.

-Faltando três dias para se esgotar o prazo da comis-
são, prevalecerá am qualquer hipótese, o voto de qualidade.

Art. 57. No desenvolvimento dos seus trabalhos, as Comissõe=
observarão as seguintes normas:

- no raso de matéria distribuída por dependência para
iraraitaçílo conjunta, cada Comissão competente, em seu parecer
deve pronunciarse em relação a todas as proposições apensadas;

II - à Presidência da Comissão é licito, em virtude da
complexidade da matéria, dividi-la em partes ou capitules,
designando Relator-parcial, para cada uma delas, e um Relator-ge-
ral de modo que seja enviado à Mesa um só parecer;

T i l - quando diferentes matérias se encontrarem num mesmo
projeto, poderão as Comissões dividi-las para constituirem
proposições separadas, remetendo-as à Mesa para efeito de
renumeraçao e distribuição;

IV — ao apreciar qualquer matéria, a Comissão poderá propor
sua adoção ou a sua rejeição total ou parcial, sugerir o seu
arquivamento, formular projeto dela decorrente, dai—lhe
substitutivo e apresentar emenda ou subemenda;

V - é licito às Comissões determinar o arquivamento de
papéis enviados à sua apreciação, exceto proposições,
publicando—se o despacho respectivo na ata dos seus trabalhos;

VI - lido o parecer, ou dispensada a sua leitura, se for
distribuído em avulsos, será ele de imediato submetido a
discussão;

VII - antes de se iniciar a discussão poderá ser concedida
vista da parecer a qualquer membro da comissão, por prazo não
superior a dois dias úteis correndo em conjunto quando a vista
for concedida a mais de um Deputado sendo que, nas matérias em
regime de urgência ou prioridade o prazo será de duas horas,
devendo em qualquer hipótese, correr dentro daquele estabelecido
para reunião em que for requerido.

VIII — durante a discussão poderão usar .da palavra o autor
do projeto e o Relator, por quinze minutos, os membros da
comissão, por cinco minutos e os Deputados que a ela não
pertençam, por três minutos, podendo ser encerrada a discussão,

,t por deliberação da comissão ou requerimento de qualquer de seus
membros após falarem oito oradores.

IX - os autores terão ciência, com antecedência minima de
dois dias úteis da data em que suas proposições serão discuti-
das nas comissões, salvo se em regime de urgência;

X — encerrada a discussão, poderá ser dada a palavra ao
Relator por dez minutos, procedendo-se, em seguiria, 'à votação
do Parecer;

XI - se for aprovado o parecer, em todos os seus termos, se-
rá ele tido como da Comissão e, desde logo, assinado pelo Pre-
sidente, pelo Relator e pelos autores de votos vencidos, em
separado ou com restrições, e pelos demais membros da Comissão.

XII - se ao parecer do Relator forem sugeridas alterações,
com as quais ele concorde, ser—l he—á concedido prazo até a
reunião seguinte para a redação do novo texto;

XIII — vencido o Relator, o Presidente designará outro a firrt
de, na reunião seguinte, apresentar novo parecer consubstanciando
a vontade manifesta da Comissão. Estando a matéria em regime de
urgência, o novo parecer será proferido oralmente em Plenário.

XIV - na hipótese de a Comissão acpitar parecer diverso do
voto do Relator, o deste constituirá voto em separado;

XV - para efeito da contagem dos votos relativos ao
parecer serão considerados:

a) favoráveis - os pelas conclusões, com restrições e os em
separado não divergentes das conclusões;

h) contrários — os vencidos e os em separado divergentes
das conclusões.

XVI - os processos de proposições em regime de urgência não
podem sair da Comissão, sendo entregues diretamente em mãos dos
respectivos Relatores;

XVII - poderão ser publicadas as exposições escritas e os
resumos das orais, os extratos redigidos pelos próprios autores,
ou as notas taquigráfiças, se assim entender a Comissão;

XVIII - a pauta das reunifies será publicada e distribuída
aos membros da comissão e aos demais interessados pelo menos três
dias úteis antes da reunião.

XIX - observadas as disposições fixadas pela Mesa, o
Presidente poderá vedar a gravação ou o registro de sons e
imagens das reuniões por prepostos de meios de comunicação
cabendo recurso aos membros presentes da Comissão.

Art. 58. ETicerrada a apreciação da matéria pela última Comissão
de mérito a que tenha sido distribuída, a proposição e

respectivos pareceres serão mandados a publicação e remetidos à
Mesa até a sessão subsequente.

Art. 59. E permitido a qualquer Deputado nos termos cto inciso
VIII do art 56, tomar parte nas discussõoes das Comissões e su-
gerir emendas, sendo-lhe vedado o direito a voto.

Parágrafo único. As emendas sugeridas nos termos deste ai—
tigo necessitam de apoiarnento de um dos membros da Comissão.

Art. 6O. Qualquer membro da Comissão poderá levantar questão de
ordem, desde que ela se refira a matéria em deliberação, cabendo
de seu indeferimento, recurso ao Presidente da Mesa.

Art. 61. Nenhum Deputado poderá reter em seu poder papéis e
documentos pertencentes a Comissão.

Art. 62. Todos os processos terão suas páginas numeradas por,
ordem cronológica e rubricadas pelo Secretário da Comissão.

Art. 63. A distribuição de matéria às Comissões será feita pelo
Presidente da Câmara.

fí 1= Quando qualquer proposição for distribuída a mais de
uma Comissão, cada uma delas dará seu parecer separadamente,
ouvindo-se, em primeiro lugar, a Comissão de Justiça, Cidadania e
Direitos Humanos;

© 2° O processo sobre o qual deva pronunciar—se mais de uma
Comissão será encaminhado diretamente, de uma para outra,
respeitados os prazos estabelecidos neste Regimento.

Art. 64. Das reuniões das comissões lavrar—se—ao atas sucintas
que consignarão, entre outros, a hora e o local -da reunião,
resumo do expediente, relação das matérias distribuídas,
discutidas ou votadas, conclusão dos F'areceres, nome dos membros
presentes e ausentes.

Q 1° A Ata da reunião anterior, uma vez lida, dar—se—á por
aprovada independentemente de discussão e votação, devendo o
Presidente da Comissão assina-la e rubricar todas as suas folhas.

& 2a Se qualquer Deputado pretender retificar a Ata
formulará o pedido por escrito, o qual será necessariamente
referido na ata seguinte, cabendo ao Presidente da Comis-são
acolhê-lo ou não e dar as explicações que se fizerem necessárias.

@ 3" As atas suscintas ssrão datilografadas em folhas avul-
sas, encadernadas e arquivadas anualmente.

>a 40 Hg Atas das reuniões secretas serão lavradas por quem
as tenha secretariado, colocadas em envelopes lacrados e
rubricados p-?lo Presidente e recolhidas ao arquivo da Câmara.

SeçSo XII

Da Secretaria das Comissttes

Art. 65. Cada Comissão terá uma secretaria imcubida dos serviços
de apoio administrativos.

Parágrafo único. Incluem—se nos serviços de secretaria:

L - apoio aos trabalhos e redação da ata das -reuniões;

II — organização do protocolo de entrada e salda de
matéria;

III - sinopse dos trabalhos, com andamento de todas as
proposições em curso na Comissão;

.1.V - sinopse manual dos trabalhos, com informações sucintas
sobre o andamento das proposições;

V - organização dos processos legislativos na rorma
.uto» iuditi.i»! ron, a numeração das páginas, por ordem
^onologica: rubricadas pelo Secretário da Comissão onde foram

incluídas;

VI _ ontrega do processo referente a cada proposição ao

Relator, até o dia seguinte à sua distribuição;

VII - acompanhamento sistemático da distribuição de
proposições aos Relatores e dos prazos regimentais, mantende
Presidente constantemente informado a respei

VIII - encaminhamento, ao órgão incumbido da sinopse, de
cópia da Ata das reuniões com as respectivas distri!

IX - organização, sob orientação do Presidente. da súmula
dominante na'comissao, quanto aos assuntos mais relevant:

X - expedir avisos aos membros das Comissões quanto à
realização de reuniões extraordinárias;

XI - providenciar a lista de presença e ausência dos

Deputados;

XII - desempenhar outros encargos determinados pelo

Presidente.
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ATO DO PRESIDENTE N° 375, DE 1991

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, e nos termos da Resolução n° 001/91, da Mesa
Diretora,

RESOLVE:

NOMEAR NANCI BRAGA REIS para exercer o Cargo em Comissão de
Secretário Parlamentar, FS.2, no Gabinete do Deputado Cláudio Monteiro.

Brasília, 01 de abril de 1991

Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Presidente

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO N° 13.101 DE 27 DE MARÇO DE 1991

Prorroga o prazo de que trata o artigo 2° do Decreto n°
12.801, de 21 de novembro de 1990.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência esta-
belecida pelo artigo 20, inciso H, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de I960,

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica prorrogado, em 45 (quarenta e cinco) dias, o prazo de que tra-
ta o artigo 2° do Decreto n° 12.801, de 21 de novembro de 1990.

Art. 2° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° — Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de março de 1991
103° da República e 31° de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

MARCELO PERRUPATO E SILVA

DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DISPENSAR VANESSA DAVID MELONI, matrícula n° 32.909-6, da Fun-
ção de Assessoramento Superior-FAS, da Secretaria de Transportes do Distrito
Federal, a partir de 1° de abril de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

MARCELO PERRUPATO E SILVA

DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Nomear MARIA LIZ LIMA DO NASCIMENTO, Assistente Superior de
Saúde, 2a Classe, Padrão VI (Enfermeira), matrícula 107.577-2, para o Cargo
em Comissão de Encarregado de Enfermagem em Ambulatório, do Hospital
Regional do Gama, Símbolo EC-27, do Quadro de Cargos em Comissão, da Fun-
dação Hospitalar do Distrito Federal.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DESIGNAR FANNY CARMO AGUIAR AMARAL MENDES, para exercer
Função de Assessoramento Superior-FAS, da Secretaria de Transportes do Dis-
trito Federal, mediante a retribuição mensal de Cr$ 148.092,00 (cento e qua-
renta e oito mil, noventa e dois cruzeiros).

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

MARCELO PERRUPATO E SILVA

DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DESIGNAR MARIA ELISA CORRÊA MEYER FIGUEREDO, para exer-
cer Função de Assessoramento Superior-FAS, da Secretaria de Transportes do
Distrito Federal, mediante a retribuição mensal de Cr$ 148.092,00 (cento e
quarenta e oito mil, noventa e oito cruzeiros).

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

MARCELO DOMINGOS RORIZ

DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DISPENSAR MARIA CLAUDIA JORDÃO EMERENCIANO DE PON-
TES, matrícula n° 31.158-8, da Função de Assessoramento Superior-FAS, da
Secretaria de Transportes do Distrito Federal, a partir de 1° de abril de 1991.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

MARCELO PERRUPATO E SILVA

Decreto d» Ql d» abril d* 1997.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei nB 3.751, de 13

de abril <Jé? 1960,

RESOLVE:

NOMEAR MARIA MARGARET B MENEZES VINHAES, Professor HG-3-Q

- GT3, matrícula nf 85.261-9, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional

do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de

Diretor da Escola Classe 410 Sul, da Diretoria Regional de Ensino do Plano

Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

JOAQUIM DOHIHGOS RORI$

STELLA ZJQS CHERUB INS GUIHARÂB^ TROIS
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O.cr.lo d. 01 d. »bril dê 189'.

O Governador do Dlilrllo Federal, no uso das atriiujoões que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3.751, de 13

de abril de i960,

RESOLVE:

NOMEAR DELISE BARBOSA CAMBRAIA CAMBRAIA, Professor MC-3-V,

matrícula ns 90.529-1, do Ouadro de Pessoal da Fundação Educacional do

Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor, símbolo

CC-14, do Jardim de Infância 314 Sul, da Diretoria Regional de Ensino do

Plano Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional

do Distrito Federal.

Brasília, de

DOHIHOO3 KORTZ /

STELLA DOS CBEKUBIHS GUÍHASÃÉS TROIS

Decreto do Ol de abril de 19 '? ? .

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei nP 3.757, cie 13

de abril de I960,

K E S O L V E :

HOHEAR HIRIAH AUCÉLIO DE CASTRO SILVA, Professor KC-3-Q,

matrícula ns 89.916-x, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Dis

trito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Diretor

do Jardim de Infância 303 Sul, da Diretoria Regional de Ensino do Plano

Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

u!, Homy/ /^

STELLA DOS CBEKUBIHS CUIHAKÃfS TROIS

DtciETO DE 01 K abril DE u 91.

O Governador do Distrito Federal, na uso das a tr ibuições que

lhe confere o artigo 20, inciso V I I , da Lei n» 3.751,

de 13 de abri l de 1960,

R E S O L V E :

NOMEAR MARIA DO SOCORRO RODRIGUES MARTINS, Técnico de

Assistência à Educação, matrícula n8 96.33D-5, do Quadro de Pes_

soai da Fundação Educacional do Distrito Federal, para exercer

o Cargo em Comissão, Símbolo CC-21, de Secretário da Escola ClajS

se 58 de Ceilândia, da Diretoria Regional de Ensino de Ceilândia,

da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Fede_

ral.

Brasília, de 1991.

DOMINGGOS

STELLA DOS CHERUBINS GUIMARÃES TROIS

DECKTODE 01 DE abril DE 19 91.

O Governador do Dlilrito Federal, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 20,inciso VII, da Lei n.* 3.751,

de 13 de abril de 1991,

NOMEAR MARLENE PEREIRA, Professor MG-3Q, matrícula n»

62.792-5, do Quadra de Pessoal da Fundação Educacional do Dis-

trito Federal, para exercer o Carga em Comissão, Símbolo CC-1B,

de Encarregado do Centro de Ensino 19 de Ceilandia, da Direto-

ria Regional de Ensino de Ceilândia, da Diretoria Executiva da

Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

3ÍÃU.U1H UUniHLUb

STELLA DOS CHERUBINS GUIMARÃES TRÕÍS

DECRETO DE 01 DE abril oei»91.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n= 3.751,

de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

NOMEAR VALDIM NERES BARBOSA, Técnico de Assistência à

Educação, matrícila n9 59.114-9, do Quadro de Pessoal da Fund_a

cão Educacional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em

Comissão, Símbolo CC-21, de Secretário da Escola Classe 56 de

Ceilândia, da Diretoria Regional de Ensino de Ceilândia, da D_i

reteria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

~30AQylr1 DOMINGOS

STELLA DOS CHERÚBIMS' GUIfÍAffocS TROIS

Decreto de 01 de abril

O Governador do Dlatrllo Federei, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril de I960,

RESOLVE:

NOMEAR JULIANA TARSIA, Professor MG-3-0, matrícula ns

53.736-5, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Fede-

ral, para exercer o Cargo em Comissão, símbolo CC-14, de Diretor da Escola

Classe 102 Norte, da Diretoria Regional de Ensino do Plano Piloto e do

Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Fede-

ral.

Brasília, de 1991.

*!/

STELLA DOS CBEKUBIHS GVIHARÃSS TKOIS
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Decreto d. oi d* abril de 189'.

O Gov.rn.dor do Dl.lrlto F.d.r.l, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril de I960,

R E S O L V E :

NOMEAR VOU MARIA GUIMARÃES SOUZA LEITE, Professor MC-3-Q.

matrícula ns 92.122-9, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional

Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, símbolo CC-07, de As-

sistente da Diretoría Regional de Ensino de Planaltina, da Diretoria Exe-

cutiva da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, Se 1991.

umimios Kopf z

STELLA DOS CBERUBIUS GUIÁARASS TROIS

Decreto d. 01 d. abril d. 1091.

O Governador do DUlrlto Feder.l, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13

de abril de I960,

RESOLVE:

NOMEAR ROSEMAUtY NOGUEIRA RANGEL, Professor HG-3-Q, matlí_

cuia ns 65.147-8, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito

Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Diretor da

Escola Classe 56 de Ceilândia, da Diretoria Regional de Ensino de Ceilân-

dia, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 199 J.

30AQU1H LIUH1HUJÍ KORIZ

STELLA DOS CHERUBIliS GUIHAPÁSS TROIS

Decreto d* U l de abril d. 1891.

O Governa dor do Distrito Feder.l, no uso das atr ibuições que

lhe c o n f e r e o ar t igo 20, inciso VI I , da Lei ns 3.751,

de 13 de abr i l de I960,

R E S O L V E :

NOMEAR JORGE EDUflRDO RODRIGUES DE MIRANDA, Professor

MG-3Q, matrícula n» 58.710-9, do Quadro de Pessoal da Funda-

ção Educacional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em

Comissão, Símbolo CC-14, de Encarregado do Centro Educacional

04 de Ceilândia, da Diretoria Regional de Ensino de Ceilândia,

da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Fe-
deral.

Brasília, de 1991.

RJHÍIZ/

STE'LLA DOS CHERUBINS GIÍÍH«R»E§ Yutfis

Decreto d* Q l de abril d. 1897.

O Gov.rn.dor do Dlitrlto Feder.l, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR FRAHCISCA MOREIRA DO NASCIMENTO, Professor MG-3-Q,

matrícula n& 59.655-8, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do

Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Di-

retor do Instituto Dom Orione, da Diretoria Regional de Ensino do Plano

Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

Brasília, de 1991.

UUMIHGÚS KORIZ

STELLA DOS CBERUBINS GUIMARÃES TROIS

D.cr.lo d. 01 d. d. 189'.

O Governador do Distrito F.d.r.l, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOHEAR MARIA DO SOCORRO DE LACERDA, Técnico de Assistência

à Educação, matrícula n° 67.332-3, do Quadro de Pessoal da Fundação Educa-

cional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo

CC-21, de Secretário do Jardim de Infância 01 de Sobradinho, da Diretoria

Regional de Ensino de Sobradinho, da Diretoria Executiva da Fundação Edu-

cacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

JUA\JUim

STELLA DOS CBSRUSINS GUIMARÃES JSOIS

Decreto d. 01 d, abril

O Governador do Dlitrlto F.d.r.l, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13
de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR MARIA AUXILIADORA MATOS, Professor MC-3-Q, matrícu

Ia ns 89.213-0, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrit'o

Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-12, de Chefe do Nú-

cleo de Apoio Escolar da Diretoria Regional de Ensino de Sobradinho, da

Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

JOAQUIM DOM IHGOS

STELLA DOS CSERUBINS GUIMARÃES/ TÍOÍS
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DEC«ETODÍ01 DE abril DE 19 91.

O Governor do Distrito Feder.l, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso V I I , da Lei n= 3.751, de 13

de a b r i l de 196D,

R E 5 D L U E :

N O M E f t R REGINA MÁRCIA DE JESUS LIMA, P r o f e s s o r M G - 3 - Q , ma

t r í cu l a n» 82.337-6, do Q u a d r o de Pessoal da F u n d a ç ã o E d u c a c i o n a l

do Dis t r i to F e d e r a l , p a r a exe rce r o C a r g o em C o m i s s ã o , S í m b o l o

07, de Ass i s ten te da D i r e to r i a Reg iona l de Ens ino do Plano Piloto

e do Cruze i ro , da Diretoria Executiva da Fundação E d u c a c i o n a l do

Distrito Federa l .

B r a s í l i a , de de 1991.

bUMlNCUb'RORli'

StELLA DOS CHERUBINS GUTMflfaAES TROIS

Decreto de 01 abril de 1097.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso Vil, da Lei ne 3.751, de 13

de ablil de 1960,

RESOLVE :

NOMEAR JOSÉ RICARDO CARVALHO OLIVIBRI, Técnico de Assis-

tência à Educação, matricula n° 55.238-0, do Quadro de Pessoal da Fundação

Educacional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo

CC-21, de secretário da Escola Classe do Torto, da Diretoria Regional de

Ensino do Plano Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação

Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de 1991.

-/

STELLA DOS CBERUBINS GUIMARÃES' TROIS

Decreto de Ql "• abril de 199 r.

O Governador do Olilrlto Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n9 3.751, de 13

de abril âe 1960,

R E S O L V E :

NOMEAR ASTROGILDA MARIA D» CUNBA, Professor MG-3-Q, matrí_

cuia ne 99.379-4, do Quadro de Pessoal da fundação Educacional do Distrito

Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-07 de Assistente da

Diretoria Regional de Ensino do Cama, da Diretoria Executiva da Fundação

Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

STELLA DOS CBERUBINS GUIMARÃES TROIS

Decreto de Ql de abril
de 199 l .

O Governador do Dl.trlto Federei, no uso das atribuições <joe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3 .75r , ,

de abril de 1960,

RESOLVE:

HOKEAR VITÓRIA VAGNER BRIXINER, Professor MG-3-Q, matrí-

cula n» 70.609-,, do Quadro de Pessoa! da Fundação Educacional do Distnt

Federal para exercer o Cargo en Comissão, Símbolo CC-,4, de Diretor

l «lê 1,3 »crte, da Diretoria Regrai de Ens.no do Plano Piotoe

do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do «ú

dera l.

Bres í l ia, de de 1991.

_jmc,,rM

STELLA DOS CBERUBINS GUIMARÃES' TROIS

Decreto de Ol de abril
de 1991.

O Oo,.rn.dor do Dl.trHo Feder.!, no uso das atribuições gue l

confere o artigo 20, inciso VII. da Lei n, 3.751, ,

de abril de 1960,

RESOLVE:

HOMEAR MARIA APARECIDA «AVES PIWEL, Professor MG-3-V,

matrícula n, W..ÍN,. *, Quadro de Pessoal da Fundação ̂ ^ *

;JL Federal, Para exercer o Cargo em Comissão, S^bolo CC-,4 de n>

retor da Escola dasse 4,3 Sul, da Diretoria Regional de Ens.no do

Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação M***

Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

STELLA DOS CHERUBIHS GUIMARÃES TROIS

Decreto de 01 "• abril de 1991.

O Governador do Dl.trllo Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR MÁRCIA DA FONSECA BRAGA SILVEIRA, Professor MC-3-Q,

matrícula n-° 75.063-8, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional

Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Di-

retor da Escola Classe 411 Norte, da Diretoria Regional de Ensino do Plano

Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

STELLA DOS CHERUBINS GUIMARÂE^ TROIS
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Decreto de Ol de abril de 1891.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3.751, de 13

de abril de I960,

R E S O L V E :

NOMEAR ANA HELENA BOHFIH BEZERRA, Professor MG-1-0 - GT2,

matrícula ne 64.616-4, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do

Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-18, de En-

carregado do Centro de Ensino de 7e Grau 09 do Cama, da Diretoria Regional

de Ensino do Gama, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Dis-

trito Federal.

Brasília, de de J 991.

LXJHLNWJ5 KUKlt

STELLA DOS CHERUBINS GVIl

Decreto de 01 de abril de 199 í.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE :

NOHEAR ELIO FERREIRA DE SOUZA, Professor MG-3-0, matrícu-

la ne 73.544-2, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito

Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Encarregado

do Centro Interescolar 01 do Cama, da Diretoria Regional de Ensino do Ca-

ma, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

.Tn.fti.-i.

STELLA DOS CBERUBINS GUIMARÃES TROIS

Decreto de 01 de abril de 199!.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril de I960,

R E S O L V E :

NOMEAR HARIA CONCEIÇÃO ARAÚJO ANTUNES, Professor KG-3-0,

matrícula ns 89.268-8, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Dis

trito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Diretor

do Jardim de Infância 01 de Sobradinho, da Diretoria Regional de Er.síno de

Sobradinho, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Fe-

deral.

Brasília, de de 1991.

KÒKI2

STELLA DOS CBERUBIHS GUIMARÃES /TROIS

Decreto de 01 de abril de 19 9 1.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR HARILZA RAMOS VALEMÇA, Professor HG-3-0, matrícula

ns 79.614-X, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Fe-

deral, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-07, de Diretor do Cen-

tro Educacional 02 de Taguatinga, da Diretoria Regional de Ensino de Ta-

guatinga, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Fe-

deral.

Brasília, de de 1991.

im DOHINOOS toprz

STBLLA DOS CBERUBINS CUIHARÀES TROIS

Decreto de 01 de abril de 1991.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril He 1960,

RESOLVE :

NOMEAR 8LXRTTB SAMPAIO GARCIA, Professor MC-3-Q, matrícu-

la ns 84.712-7, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito

Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14, de Encarregado

do Centro Educacional 01 de Brazlêndia, da Diretoria Regional de Ensino

de Brazlãndia, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito

Federal.

Brasília, de de 1991.

STELLA DOS CHFRl/BIWS GUIMARÃES TROIS

Decreto de 01 de abril de IO1".

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei nf 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR DIVIHO MARCOS CARDOSO, Professor MG-3-0, matrícula

ne 78.6&7-X, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Fe-

deral, para exercer o Cargo em Comissão ^C-18, de Encarregado do Centro de

Ensino de 10 Grau 02 de Samambaiaf da Diretoria Regional de Ensino de Ta-

guatinga, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Fe-

deral.

Brasília, de 1991.

STELLA DOS CBERUBINS GUItlAHAES TROIS
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Decreio de 01 a* abril de 1097.

O Oo.ernidor do Dlelrllo Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da lei ne 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR RAimntDA DA SILVA PISES, Professor HG-1-0, matrícu_

Já no 64.673-3, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito

Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14. de Diretor da

Escola Classe Córrego do Barreiro, da Diretoria Regional de Ensino do Ga-

ma, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Brasília, de de 1991.

STELLA DOS CSEKUBIHS GUIMARÃES'TROIS

Decreio de Ql «• ABRIL de 189 7.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei nf 3.75!, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE :

NOMEAR ELIAHA HEPOMUCENO MESQUITA, Técnico de Assistência

à Educação, matrícula ns 67.612-8, do Quadro de Pessoal da Fundação Educa-

cional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo

CC-21, de Secretário da Escola Classe 21 do Gama, da Diretoria Regional de

Ensino do Cama, da Diretoria Executiva dá Fundação Educacional do Distrito

Federal.

Brasília, de de 1991.

STELLA DOS CBEKUBIUS GVIHÁRÀÍS TOOTS

Decreto de oi de abril de 189 í.

O Governador do Dl.trlto Federal, no uso das atribuições gue lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13
de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR VERÔHICA AIDE VICBVTE, Técnico de Assistência à

Educação, matrícula ns 68.009-5, do Quadro de Pessoal da Fundação Educa-

cional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo

CC-21, de Secretário da Escola Classe Oesner Teixeira, da Diretoria Regio-

nal de Ensino do Cama, da Diretoria executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

Brasília, de 1991.

DOMINGOS RORT7,,

STELLA DOS CHKRUBINS GOIlUkÃES TROIS

Decreto de 01 d. abril de 1991.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições gue lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAI! BLIZETB LUIZA LIMA PASSOS, Técnico de Assistência

à Educação, matrícula n« 67.572-5, do Quadro de fessoal da Fundação Educa-

cional do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo

CC-21, de Secretário da Escola Classe 413 Sul, da Diretoria Regional de

Ensino do Plano Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva, da Fundação

Educacional do Distrito Federal.

Brasília, 01 de abril de 1991.

IOAQUÍH DOaiHGOS ttORIZ

STELLA DOS CBEROBIMS GUIMARÃES

Decreio de 01 a. abril de 1897.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições gue lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

NOMEAR SOHIA DE MORAIS BORGES, Professor HG-3-Q, matrícu-

la n° 97.615-6, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito

Fe-Jeral, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-14. de Diretor do

Jardim de Infância 102 Sul, da Diretoria Regional de Ensino do Plano Pilo-

to e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do Distri

to Federal

Brasília, 01 cie abril de 1991.

j noptz /

STELLA DOS CSERUBINS CUIHÁKÃES TROIS

Decreio de 01 d<> abril de 195 7.

O Governedor do Distrito Federal, no uso das atribuições çue lhe

confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne 3.751, de 13

de abril de 1960,

RESOLVE:

KOHEAR SOHIA FKEITAS PACHECO PEREIRA, Professor HG-3-Q.

matrícula n° 73.247-8, do Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do

Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, símbolo CC-14, de Di-

retor da Escola Classe 315 Sul, da Diretoria Regional de Ensino do Flano

Piloto e do Cruzeiro, da Diretoria Executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

Brasília, 01 de abril 1191.

DOM1KGOS RORL

STELLA DOS CBERUBIHS GUIMARÍE TROIS
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Decreto de 01 de abril do 13 ' ; .

O G o v e r n a d o r do Dlitrlto Federal, no uso das atribuições cue Jhe

confere o artigo 20, inciso vil, da Lei n& 3.751, de 73

de afcrJJ de 7960,

R E S O L V E :

NOMEAR HUSIMBA DE HORA1S BOKCBS, Professor KG-1-0 - C1-3,

matrícula ns 66.257-6, do Quadro de Pessoai da Fundação Educacional de

Distrito Federal, para exercer o Cargo e.7) Corussão, Sínbolo CC-M, de Di-

retor da Escola Classe 774 Sul, da Diretoria Regional de Ensino do Plano

Piloto e do Cruzeiro, da-Diretoria Executiva da Fundação Educacional do

Distrito Federal.

BrasíliaQl de abril\ de 7997.

JOÃQUIH DOKIHG05 ROfftZ

STELLA DOS CBERUBINS GUIMMtÂlSi TROIS

Decreto de 01 de abril de 1»91

O Governodor do Distrito Federol, no uso das atribuigSes
que lhe confere o artigo 20. inclao VII, da Lei
n." 3.751, de 13 de abril do 1960.

R G S O L V

Nomear ANA MARIA CAVALCANTE SALES, Assistente

Superior de Saúde, 3« Classe, Padrão V (Enfermeira), Matricu

Ia 125.746-3, para o Cargo em Comissão de Encarregada de En.

fermagem em Berçário, da Divisão de Recursos Médico- Assisten.

ciais, do Hospital Regional <3e Brazlândia, símbolo EC-27, do

Quadro de Cargos em Comissão, da Fundação Hospitalar do Dis.

trito Federal.

tJOSQUIM DOMINGOS

Decreto d» 01 abril de 19 91

O Governador do Distrito Federal, no USO das a t r ibu ições que

lhe confere o artigo 20, inciso V I I , da Lei n 2

3.751, de 13 de abril de 1960,

R F S O I, V F :

Tornar sem efeito, o Decreto cie ?7 -Iç ri-ir-v-j ']»

1991, publicado no "Diário Oficial do Distrito Fe'ler'il n° ^,0",

de 01 de abril, que exonerou JUAREZ SANTANA DE ARAl'llO, rmtrícnla

n? 53.175-8, do Cargo em Comissão, Símbolo CC-04, rjp Ch<?f<-; '}t

Divisão de Projetos e Topografia do Departamento de Terras PIJ

rais - DTR, da Fundação Zoobotânica do Distrito Fr-<]r>r H l .

JOAQUIM DOMINGOS ROR17.

Decreto de 01 de 'abril de 1991

O Governador do Distrito Federal , no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 20, inciso

VII, da £ei n9 3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E

Nomear ASOR PEREIRA RIBEIRO, Delegado de Polí^

cia. Classe Especial, Padrão I, matricula n9 21.063-3, do Quadro de

Pessoal do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Cód^

go DAS-101.2, de Delegado-Chefe da 119 Delegacia Policial, da Coorde

nação de Policia Circunscricional da Polícia Civil do Distrito Fede

ral.

DOHIllOOa' ROBÍZ

Decreto de 01 de abril de 1991

O Governador do Distrito Federal , no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 20, inciso

VII, da Lei n? 3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E

Exonerar, por motivo de aposentadoria, JUVENAL

ANTÓNIO DA CRUZ, Delegado de Policia, Classe Especial, Padrão III,

matrícula n9 20.797-7, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de

exercer o Cargo em Comissão, Código DAS-101.2, de Delegado-Chefe da

119 Delegacia Policial, da Coordenação de Polícia Circunscricional '

da Policia Civil do Distrito Federal, a partir de 07 de março de

1991.

ROB

Decreto de 01 de abril de 1991

O Governador do Distrito Federal , no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 20, inciso

VII, da Lei n? 3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E

Nomear GILSON SANTIAGO, Delegado de Polícia,

Classe Especial, Padrão I, matrícula n? 06.357-6, do Quadro de Pés

soai do Distrito Federal, para exercer o Cargo em Comissão, Código

DAS-101.2, de Delegado-Chefe da 199 Delegacia Policial, da Coordena

cão de Polícia Circunscricional da Polícia Civil do Distrito Federal.
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Decreto de 01 de abril d. 1991

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o ar t igo 20, inciso V I I , da Lei ns

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Nomear GERALDO MAGELA DE REZENDE, matrícula nS 147,

Técnico de Administração Pública, 1« Classe, Padrão IV, do Quadro

de pessoal da Fundação Cultural do Distrito Federal, para exercer

o Cargo em Comissão, símbolo CC-01, de Diretor do Departamento de

Administração Geral da Diretoria Executiva da Fundação Cultural do

Distrito Federal.

DOMIHGOg' RtWl f

Decreto de 01

MÁRCIO COTRIM

abril

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ns

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Exonerar, por ter sido nomeado para outro cargo,

GERALDO MAGELA DE REZENDE, matrícula ns 147, Técnico de Administra

cão pública, l* Classe, Padrão IV, do Quadro de Pessoal da Funda

cão Cultural do Distrito Federal, do Cargo em Comissão, símbolo

CC-07, de Chefe do Núcleo de Apoio Técnico do Teatro Nacional

Cláudio Santoro da Diretoria Executiva da Fundação Cultural do Di£

trito Federal.

JOAQUIM DOMItíGOS~RqfríZ

MÍRCIO COTRIM

Decreto de Q l de abril d. 19 91

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VII , da Lei n«

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, FELIPE LEONARDO BEZERRA CAVAL

CANTI, matrícula n" 1089, do Cargo em Comissão, símbolo CC-01, de

Diretor do Departamento de Administração Geral da Diretoria Execu

tivá da Fundação Cultural do Distrito Federal.

JOAQUIM DOHIHÕOS/fiORK

MÁRCIO COTRIM

D.cr.lo de 01 de abril «•1091

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VI I , da Lei n*

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Dispensar, a pedido, LAURO BARBOSA DA SILVA MOREI

RA da funçio de Membro Efetivo do Conselho de Cultura d

trito Federal.

JOA9ÚIH DOMINGOS

MÁRCIO COTRIM

Decreto de 01 d. abril «.1991

O Governador do Distrito Federal. no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei ne

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Dispensar, a pedido, GLÊNIO ALVES BRANCO BIANCHETTI

da função de Membro Efetivo do Conselho de Cultura do Distri.

to Federal.

-JOAQÍIIM HUBlNl,Ub RÓR/Z

MÁRCIO COTRIM

Decreto de 01 de abril de te 91

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso V I I , da Lei ns

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Designar LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO para exer

cer a função de Membro Efetivo do Conselho de Cultura do Dis

trito Federal, para mandato de 02 (dois) anos.

UOHINUOii HUHJ?/

MÁRCIO COTRIM
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Decrelo de Q l *• abril de 1991

O Governador do Distrito Federal, no aso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n«

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Cessar os efeitos do Decreto de 25 de fevereiro de

1991, publicado no DODF n« 38, de 26 de fevereiro de 1991, pág.21,

que nomeou MANOEL TELES DE LIMA, matrícula n« 764, Técnico de Adnú

nistração Pública, 3» Classe, Padrão V, do Quadro Suplementar de

Pessoal da Fundação Cultural do Distrito Federal, para responder pé

Io Cargo em Comissão, símbolo CC-07, de Chefe da Divisão de Servi

cos Gerais do Departamento de Administração Geral da Diretoria Exe

cutiva da Fundação Cultural do Distrito Federal.

D.er.10*. Q «•

MÁRCIO COTRIM

abtil ••1091

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n«

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Nomear VERA LÚCIA VARELA CAVALCANTI CORRÊA DE OLI

VEIRA para exercer o cargo em comissão de Assessora, Código

DAS-102.3, do Gabinete do Secretário de Cultura e Esporte

do Distrito Federal.

-JOAQUIM DOMINGOS ROBlZT

MÁRCIO COTRIM

Decreto de 01 de abril d* 10 91

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n»

3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Nomear IDEDI PERES DE CARVALHO MENDES DE OLIVEIRA

para exercer o cargo em comissão, Símbolo CC-22, de Encarrega

do de Protocolo, da Seção de Documentação e Arquivo-DSG/DAG,

da Diretoria Executiva da Fundação Cultural do Distrito Fede

ral.

JOAQUIM DOMINGOS ROEU Z

MÁRCIO COTRIM

'«V, AH 'MAS AAKOJí; 3T3S!ilA .em sh OTdnwvA ab OS 9b ,tlW.3

GABINETE CIVIL

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O SUBCHEFE PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO GABINETE
CIVIL DO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso X, artigo 30, do Decreto 7.857, de 11 de janeiro de 1984,
com a redação dada pelo Decreto 11.069 de 30 de março de 1988,

RESOLVE:

Conceder Gratificação por Encargo em Gabinete à servidora MARIA ELI-
ZABETH DE ASSIS LOBO SILVA, Assistente Administrativo, matrícula n°
64.294-0, requisitada da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
— NOVACAP, lotada no Gabinete Civil do Governador do Distrito Federal, pe-
lo encargo de Assistente.

ALMIRO GERIN DE AMORIM

(Republicado por haver saído com incorreção no original do DODF n° 060 de
01/04/91)

SUBSECRETÁRIA DE ARTICULAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

__ j

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 01 DE ABRIL DE 1991.

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, no uso de suas atri-
buições Regimentais, que lhe confere o inciso IV, do artigo 29 do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 12.540, de 30 de julho de 1990 e delegação de compe-
tência conforme Ordem de Serviço de 01 de agosto de 1990 — SAAR/GAG,

RESOLVE:

NOMEAR MARIA SÔNIA FERREIRA GARCIA, Auxiliar da Administra-
ção Pública do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, matrícula n° 32.940-1,
para exercer o Cargo em Comissão de Encarregada de Turma de Feiras, Código
DAI-111.2, da Chefia de Administração de Serviços de Feiras, da Administra-
ção Regional de Samambaia, da Subsecretária de Articulação das Administra-
ções Regionais do Governo do Distrito Federal.

Samambaia-DF, 01 de abril de 1991.

VALFREDO PERFEITO

(Republicado por haver saído com incorreção do original, no DODF n° 58, de
26.03.91, pág. n° 03)

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SEÇÃO DE PESSOAL

NOME: MARA LÚCIA RIBEIRO VERONESI MARINHO
MATRÍCULA: 33.568-1
DESPACHO: Concedo o benefício do Salário-Família pelos dependentes: LÍ-
VIA RIBEIRO VERONESI MARINHO, filha nascida em 01/7/85; CAROLINA
RIBEIRO VERONESI MARINHO, Plha nascida em 12/07/86; PEDRO RIBEI-
RO VERONESI MARINHO, filho nascido em 15/02/88; a partir de março de
1991.

Samambaia-DF, 01 de abril de 1991

SHIRLEY RODRIGUES COSTA DE ALMEIDA
Chefe da Seção de Pessoal»- .-v. - -.* VTT

RA-X11
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REGIÃO ADMINISTRATIVA DO GAMA
ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GAMA, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a delegação de competência conforme Ordem de
Serviço de 01 de agosto de 1990-SAAR/GAG,

RESOLVE:

Exonerar LUCIDIO PORTELA DA COSTA, Técnico de Administração Pú-
blica, matrícula n° 11.558-4, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da Fun-
ção de Encarregado da Turma de Construção Civil, Código DAI-111.2, da Divi-
são de Obras da Administração Regional do Gama, da Subsecretária de Articu-
lação das Administrações Regionais, a partir de 19 de março de 1991, por moti-
vo de Aposentadoria.

CÉSAR TRAJANO DE LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GAMA, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a delegação de competência conforme Ordem de
Serviço de 01 de agosto de 1990-SAAR/GAG,

RESOLVE:

Nomear MANOEL ALVES PEREIRA, Técnico de Administração Pública,
matrícula n° 02.795-2, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para exercer
a função de Encarregado da Turma de Construção Civil, Código DAI-111.2, da
Divisão de Obras da Administração Regional do Gama, da Subsecretária de Ar-
ticulação das Administrações Regionais, a partir de 19 de março de 1991.

CÉSAR TRAJANO DE LACERDA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GAMA, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a delegação de competência conforme Ordem de
Serviço de 01 de agosto de 1990-SAAR/GAG,

RESOLVE:

EXONERAR ANTÓNIO ADRIANO DA SILVA, Técnico de Administração
Pública, matrícula n° 02.359-0, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da
Função de Assistente, Código DAI-112.3, do Serviço de Administração da Feira
Permanente da Administração Regional do Gama, da Subsecretária de Articu-
lação das Administrações Regionais, a partir de 25 de março de 1991, por moti-
vo de Aposentadoria.

CÉSAR TRAJANO DE LACERDA

SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO N°: 030.009.609/88
INTERESSADO: DELVIENE MACEDO
ASSUNTO: Correção de Enquadramento

Tendo em vista a competência que me foi atribuída pelo art. 4°, do Decreto
n° 11.408, de 02 de janeiro de 1989, e acolhendo decisão da Comissão de Corre-
ção de Enquadramento instituída pelo Decreto n° 12.847, de 30 de novembro
de 1990, defiro o pedido objeto do presente processo, nos termos constantes da
referida decisão.

Brasília, 27 de março de 1991.

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

PROCESSO N°: 030.012.854/86
INTERESSADO: LUZIA BORGES DA COSTA
ASSUNTO: Correção de Enquadramento

Tendo em vista a competência que me foi atribuída pelo art. 4°, do Decreto
n° 11.408, de 02 de janeiro de 1989, acolho a decisão da Comissão de Correção
de Enquadramento instituída pelo Decreto n° 12.847, de 30 de novembro de

QX-AH

1990, e indefiro o pedido objeto do presente processo, nos termos constantes da
referida decisão.

Brasília, 27 de março de 1991.

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

PROCESSO N°: 030.012.982/86
INTERESSADO: MARIA LIBERATA C. FREITAS
ASSUNTO: Correção de Enquadramento

Tendo em vista a competência que me foi atribuída pelo art. 4°, do Decreto
n° 11.408, de 02 de janeiro de 1989, acolho a decisão da Comissão de Correção
de Enquadramento instituída pelo Decreto n° 12.847, de 30 de novembro de
1990, e indefiro o pedido objeto do presente processo, nos termos constantes da
referida decisão.

Brasília, 27 de março de 1991

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

PROCESSO N°: 030.011.483/86
INTERESSADO: MARIA DE JESUS MACHADO BRITO RODRIGUES
ASSUNTO: Correção de Enquadramento

Tendo em vista a competência que me foi atribuída pelo art. 4°, do Decreto
n° 11.408, de 02 de janeiro de 1989, acolho a decisão da Comissão de Correção
de Enquadramento instituída pelo Decreto n° 12.847, de 30 de novembro de
1990, e indefiro o pedido objeto do presente processo, nos termos constantes da
referida decisão.

Brasília, 27 de março de 1991

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

PROCESSO N°: 030.012.916/86
INTERESSADO: IVONE LOPES DE BARROS
ASSUNTO: Correção de Enquadramento

. i^e?do T S*? S comPetência <lue m« f»* atribuída pelo art. 4°, do Decreto
i 11.408 de 02 de janeiro de 1989, acolho a decisão da Comissão de Correção

de Enquadramento instituída pelo Decreto n" 12.847, de 30 de novembro de
M, e indefiro o presente pedido.

Brasília, 27 de março de 1991.

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

PROCESSO N": 030.011.462/86
INTERESSADO: MARIA ROSALI DE SOUSA
ASSUNTO: Revisão de Enquadramento

Brasília, 27 de março de 1991

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Secretária de Administração

SECRETARIA DA FAZENDA
^ - — - - --- ^

-^DEPARTAMENTO DE AUDITORIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA/SEF, no uso da dele-

\Í3/SEF d"!' r lhC foí ,COnferída PCl
UUl/Hd/bEF, de 04 de janeiro de 1983,

RESOLVE:

Ítem l do °. d°•5 « > o •#> . ° ^reto n»5.004, de 20 de dezembro de 1979, ARIZETE GLORIA SANTIAGO DA SILVA.
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Analista de Finanças e Controle, 3a Classe, Padrão IV, matrícula n° 21.458-2,
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substituir ELISETE DE SOU-
ZA CARDOZO, matrícula n° 25.070-8, Chefe da Seção de Expedien-
te/DpA/SEF, Código DAI-111.3, no período de 01.04.91 a 30.04.91, por motivo
de férias regulamentares.

PAULINO PINTO DA COSTA

SECRET ARIA DE SAÚDE
—«

INSTITUTO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE MARÇO DE 1991

O DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-
ISDF, no uso de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

Aplicar a penalidade de SUSPENSÃO por 15 (quinze) dias ao trabalho no
período de 27.03.91 a 10.04.91, ao servidor NELSON RONALDO FERREffiA
DA CUNHA, Auxiliar de Administração Pública, matrícula n° l
tendo em vista o que consta no processo de Sindicância Administrativa n°
062000042/91-ISDF, datado'de 17.01.91.

Dê-se ciência ao servidor e publique-se.
Brasília-DF, 25 de março de 1991

MARCUS JOSÉ VIANA GADELHA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDE-
RAL— ISDF, no uso de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

CONCEDER Licença Especial,nos termos do artigo 2°,inciso I.letra "d" do
Decreto n° 12.469, de 06 de julho de 1990, aos servidores abaixo:

NOME: FAUSTINO CARLOS FERREIRA, Auxiliar de Administração Pública
MATRÍCULA N°: 112
LOTAÇÃO: GBM/ISDF
1° DECÉNIO: 17.03.81 a 15.03.91

NOME: HELOÍSA BASTOS MACHADO, Técnico de Administração Pública
MATRÍCULA N°: 252
LOTAÇÃO: HEMOCENTRO/ISDF
1° DECÉNIO: 16.12.80 a 14.12.90

Brasília-DF, 27 de março de 1991.

MARCUS JOSÉ VIANA GADELHA

Adicionais da Lei n° 6.732, de 05.02.79, combinado com a Lei n° 062, de
12.12.89, deferido, conforme discriminado no processo a seguir:

PROCESSO N°: 062.000.167/91
INTERESSADO: MARIA NELY DE ALENCAR RAMALHO ALVES
MATRÍCULA N°: 262-QP/ISDF
DATA DO DESPACHO: 21.03.91

Brasília-DF, 27 de março de 1991.

MARCUS JOSÉ VIANA GADELHA
Instituto de Saúde do Distrito Federal

Diretor

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

, URBANO
ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo item I,

alínea "f, da Portaria n° 01/SVO, de 06 de janeiro de 1986, e nos termos do De-
creto n° 11.386, de 26 de dezembro de 1988, alterado pelo Decreto n° 11.452, de
16 de fevereiro de 1989, combinado com o contido no 0.1. n° 083/91-GAB/DeU,

RESOLVE:

AUTORIZAR o pagamento pela prestação de serviços extraordinário, até o
limite de 44 (quarenta e quatro) horas mensais, aos servidores ADILSON DE
CARVALHO, matrícula n° 33.577-0 e ANA LÚCIA AUGUSTO DE OLIVEI-
RA, matrícula n° 33.559-2, ambos lotados nesta Secretaria.

DETERMINAR que a Chefia imediata mantenha rigoroso controle sobre a
efetiva prestação dos serviços solicitados no expediente supracitado.

Brasília, 27 de março de 1991.

IVELISE M. LONGHI P. DA SILVA

PROCESO N°: 094.000416/91
INTERESSADO: CLEBER ALVARES DA SILVA e OUTROS
ASSUNTO: Pagamento de exercícios anteriores

DESPACHO

À vista das instruções contidas nos autos e o disposto no artigo 80, do Decre-
to n° 12.966/90, reconheço a dívida mencionada no processo supra, no valor de
Cr$ 168.833,64 (cento e sessenta e oito mil, oitocentos e trinta e três cruzeiros e
sessenta e quatro centavos), em favor de CLEBER ALVARES DA SILVA e OU-
TROS. Correndo a despesa à conta do elemento 3.1.9.2 — Despesa de Exercícios
anteriores, do orçamento do SLU.

Publique-se e encaminhe-se o processo ao Serviço Autónomo de Limpeza
Urbana-SLU, para as providências complementares.

Brasília, 27 de março de 1991

NEWTON DE CASTRO
Secretário de Desenvolvimento Urbano

SECRETARIA DE
TRANSPORTES

PORTARIA DE 27 DE MARÇO DE 1991

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que preceitua o artigo 3° do
Decreto n° 3.466, de 07 de dezembro de 1976.

RESOLVE:

MANDAR CESSAR o pagamento da Gratificação de Gabinete concedida a
JOSÉ DO CARMO PEREIRA DO NASCIMENTO, matrícula n° 00.487-1, Au-
xiliar de Administração Pública, Classe Única, Padrão V, do Quadro de Pés-
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soai do Distrito Federal, pelo encargo de Auxiliar de Gabinete, por motivo de
aposentadoria a partir de 27 de março de 1991.

Brasília, 27 de março de 1991

MARCELO PERRUPATO E SILVA

PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1991.

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que preceitua o artigo 3'
Decreto n° 3.466, de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

CONCEDER Gratificação pela Representação de Gabinete a ANANIAS
DAMASCENO DOS SANTOS, Técnico de Administração Pública, 2a Classe,
Padrão I, matrícula n° 30.505-7, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, pelo
encargo de Assistente de Gabinete.

Brasília, 01 de abril de 1991.

MARCELO PERRUPATO E SILVA

PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1991.

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o disposto no Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, artigo 1°, inciso I, alínea "a", com a redação
dada pelo Decreto n° 8.100, de 01 de agosto de 1984,

RESOLVE:

ALTERAR para Cr$ 148.092,00 (cento e quarenta e oito mil, noventa e dois
cruzeiros) o valor da retribuição mensal da Função de Assessoramento
Superior-FAS, atribuída a ROSEMAR MOREIRA RIBEIRO, matrícula n°
26.640-X.

Brasília, 01 de abril de 1991.

MARCELO PERRUPATO E SILVA

PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1991

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que preceitua o artigo 3° do
Decreto n° 3.466, de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

Classe, Padrão I, matrícula n° 31.287-8, do Quadro de Pessoal do Distrito Fede-
ral, pelo encargo de Assistente de Gabinete.

Brasília, 01 de abril de 1991.

MARCELO PERRUPATO E SILVA

PORTARIA DE 01 DE ABRIL DE 1991

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que preceitua o artigo 3 ° do
Decreto n° 3.466, de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

CONCEDER Gratificação pela Representação de Gabinete a EVELAINE
ANTÓNIO, Técnico de Administração Pública, 3a Classe, Padrão I, matrícula
n° 33.263-1, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, pelo encargo de Assis-
tente de Gabinete.

Brasília, 01 de abril de 1991

MARCELO PERRUPATO E SILVA

PORTARIA DE 27 DE MARÇO DE 1991

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que preceitua o artigo 3° do
Decreto n° 3.466, de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

MANDAR CESSAR o pagamento da Gratificação de Gabinete concedida a
ABRÃO GOMES DE OLIVEIRA SOBRINHO, matrícula n° 22.841-9, Técnico
de Finanças e Controle, 3a Classe, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, pelo encargo de Assistente de Gabinete.

Brasília, 27 de março de 1991.

MARCELO PERRUPATO E SILVA

CONCEDER Gratificação pela Representação de Gabinete a DORACINA
APARECIDA DA SILVA SANTOS, Técnico de Administração Pública, 2a

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe é atribuída pela Portaria n° 10/90, de 13 de junho de
1990 e tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de
1980,

RESOLVE:

EXONERAR, por motivo de aposentadoria, ANTÓNIO SEVERO DAS NE-
VES, matrícula n° 09.255-X, Auxiliar de Administração Pública, Classe Uni-
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ca, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da Função de Chefe da
Seção de Documentação, Código DAI-111.3, da Divisão de Administração Geral
da Secretaria de Transportes do Distrito Federal, a partir de 27 de março de
1991.

Brasília, 27 de março de 1991.

JOSÉ CAVALCANTE SANTANA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O DIRETOR DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRE-
TARIA DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação
de competência que lhe é atribuída pela Portaria n° 10/90, de 13 de junho de
1990 e tendo em vista o que preceitua o Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de
1980.

RESOLVE:

NOMEAR ABRÃO GOMES DE OLIVEIRA SOBRINHO, matrícula n°
22.841-9, Técnico de Finanças e Controle, 3a Classe, Padrão V, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, para exercer a Função de Chefe da Seção de Docu-
mentação, Código DAI.111.3, da Divisão de Administração Geral da Secretaria
de Transportes do Distrito Federal.

Brasília, 27 de março de 1991

JOSÉ CAVALCANTE SANTANA

SECRETARIA DE
AGRICULTURA E PRODUÇÃO

FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA N° 013 DE 15 DE MARÇO DE 1991.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo art. 2°, item IV do Decreto n° 12.740, de 24 de ou-
tubro de 1990, e o que consta do Processo n° 073.000.967/91,

RESOLVE:

APOSENTAR ELIAS GALDINO DE SIQUEIRA, matrícula n» 90.206-3,
no Cargo de Auxiliar de Administração Pública, Classe Única, Padrão VI, do
Quadro de Carreira de Administração Pública da Fundação Zoobotânica do
Distrito Federal, nos termos do artigo 176, item Hl, 178, item I, alínea "b", da
Lei 1.711 de 28 de outubro de 1952, com a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05
de dezembro de 1977,combinados com o artigo 40, inciso I e § 4°, da CONSTI-
rUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

RENATO SIMPLJCIO LOPES

PORTARIA N° 014 DE 23 DE MARÇO DE 1991.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo art. 2° item IV do Decreto número 12.740, de 24 de
outubro de 1990, e o que consta do Processo n° 073.001.029/91,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a SOLON DAGOBERTO VASQUEZ
CRUXEN, matrícula n° 90.306-X, no Cargo de Analista de Administração Pú-
blica, Classe Especial, Padrão III, Referência 03H, do Quadro de Carreira de
Administração Pública da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, nos ter-
mos do artigo 176, item II, 178, item I, alínea "a" da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, com a redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de
1977, combinados com o artigo 40, inciso III, alínea "a" e § 4° da CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com as vantagens previs-
tas no artigo 184, item II, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em conso-
nância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

RENATO SIMPLICIO LOPES

PORTARIA N° 015 DE 27 DE MARÇO DE 1991

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo art. 2° item IV do Decreto número 12.740, de 24 de
outubro de 1990, e o que consta do Processo número 073.001231/91.

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a JOSÉ ALVES DE SOUZA, matrícula
n° 91.141-0, no Cargo de Técnico de Administração Pública, Classe 2a, Padrão
III, do Quadro de Carreira de Administração Pública da Fundação Zoobotânica
do Distrito Federal, nos termos do artigo 178, item II, da Lei 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, com a nova redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro
de 1977, combinados com o artigo 40, inciso III, alínea "c" e § 4° da CON«íTt
TUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

RENATO SIMPLÍCIO LOPES

PORTARIA N° 016 DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo art. 2°, item IV do Decreto n° 12.740, de 24 de ou-
tubro de 1990, e o que consta do Processo n° 073.001.232/91,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a MANOEL TARCIZIO DE LIRA, ma-
trícula n° 92.582-9, no Cargo de Técnico de Administração Pública, Classe 1a,
Padrão III, do Quadro de Carreira de Administração Pública da Fundação Zoo-
botânica do Distrito Federal, nos termos do artigo 178, item II, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, com a nova redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de
dezembro de 1977, combinados com o artigo 40, inciso III, alínea "c" e § 4° da
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

RENATO SÍMPLICIO LOPES

PORTARIA N° 017 DE 27 DE MARÇO DE 1991

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo art. 2° item IV do Decreto número 12.740, de 24 de
outubro de 1990, e o que consta do Processo número 073.001233/91.

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA & FULGÊNCIO VIEIRA DOS SANTOS,
matrícula n° 92.856-9, no Cargo de Técnico de Administração Pública, Classe
2a, Padrão III, do Quadro de Carreira de Administração Pública da Fundação
Zoobotânica do Distrito Federal, nos termos do artigo 178, item II, da Lei 1.711,
de 28 de outubro de 1952, com a nova redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de
dezembro de 1977, combinados com o artigo 40, inciso III, alínea "c" e § 4° da
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

RENATO SIMPLÍCIO LOPES -



DIÁRIO OFICIAL do DF Brasília, 02 de abril de Í99Í Página 27
•

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO "P" N° 076 DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que lhe confere o item IX, do artigo 26, do Esta-
tuto da Entidade,

RESOLVE:

CONCEDER licença especial aos servidores constantes da relação anexa,
de conformidade com os termos do inciso I, alínea "d", artigo 2° do Decreto n°
12.740, de 24.10.90.

RENATO SÍMPLJCIO LOPES

â

•» •

r- ^\
|̂̂  FUNDACA ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

T Relação dos funcionários que estão aptos a goz£

rem licença Especial de conformidade com o § 1», Item I e

III do Artigo 1> do Decreto n« 12.740 de 24 de outubro de

1.990, para que seja publicado no Diário Oficial do DF.

NOME j DARCI AMÉRICO VIEIRA

MATRICULA : 90.020-6

LOTAÇÃO I 090 - DEMA

CARGO s TEC.ADMj PÚBLICA

lí-DECÊNIO : 11.01.80 a 10.01.90

NOME : FRANCISCO ARTUR V. DA SILVA

MATRICULA i 90.O43-5

LOTAÇÃO : 010 - GAB

CARGO I TEC.ADM.PÚBLICA

1«-DECÊNIO i 04.02.70 a 03.02.80.

NOME t HORACIO GABRIEL

MATRICULA : 90.236-5

LOTAÇÃO : 090 - DEMA

CARGO : TEC.ADM.PÚBLICA

18-DECÊNIO 1 18.02. 70i.B 17.02.80

1 ANTÓNIO MARTINS
MATRICULA t 90.905-X

LOTAÇÃO : 090 . DEm

CARGO : TEC.ADM.PÚBLICA

1S-DBCÊNIO : oi.07.69 a 30.06.79

NOME t SOJI ARIZAWA

MATRICULA i 91.062-7

LOTAÇÃO : 090 - DEMA

CARGO t TEC.ADM.PÚBLICA

1«-DECÊNIO l 09Í01.70 a 08.01.80

NOME : JOSÉ CAVALCANTE DA COSTA
MATRICULA i 92.328_i

LOTAÇÃO : 030 . DA

CARGO l TEC. ADM. PÚBLICA

I'-DEcftNTO . 3 1^05 .75 a 20.05.85

NOME JOSÉ MÁRIO NEPÓMUCENO

MATRICULA 92.578-0

LOTAÇÃO 090 -DEMA

CARGO TEC. ADM. PÚBLICA

19-DECENIO 07.05.76 a 06.05.86

NOME ANTÓNIO FERREIRA DE MESQUITA

MATRICULA 92.707-4

LOTAÇÃO 090 -DEMA

CARGO TEC.ADM.PÚBLICA

19-DECENIO 09.08.76 a 08.08.86

,̂ ,̂  ,-.- . , Í. ^M,-re*^C«-.t.-v-,-rr>»^f«r..,^-.Çr, .:•-*»• - '.-T»,

'

NOME : NORBERTO JOSÉ MONTEIRO

MATRICULA : 92.735-X

LOTAÇÍO : 090 - DEMA

CARGO : TEC.ADM.PÚBLICA

19-DECEílIO : 02.09.76 a 01.09.86

HOME : VALDECI BENEDITO DOS SANTOS

MATRICULA, : 92.904-2

LOTAÇÃO : 110 - DTR

CARGO : TEC.ADM.PÚBLICA

19-DECENIO : 01.09.77 a 31.08.87

HOME : FRANCISCO PEREIRA SOBRINHO

MATRICULA : 92.932-8

LOTAÇÃO : "190 - SAP

CARGO ! TBC, ADM. PÚBLICA

19-DECENIO : 01.11.77 a 31.10.87

NOME : JOÃO FERREIRA GUIMARÃES

MATRICULA : 93.024-5

LOTAÇM : 090 - DEMA

CARGO : TEC.ADM.PÚBLICA

19-DECENIO : 08.05.78 a 07.05.88

NOME . : RAIMUNDO DINIZ CUTRIM

MATRICULA : 93. 032 -6

LOTAÇÃO : 250 - JBB

CARGO : AUX. TEC.ADM.PÚBLICA

19-DECENIO 01.12.80a 30.11.90

NOIIF ILDEU ANTÓNIO DA SILVA

MATRICULA 93.131-4

LOTAÇÃO 030 - DA

CARGO TEC.ADM.PÚBLICA

19-DECEHIO 01.04.80 a 31.03.90

NOIIF GENTIL JOSÉ DA SILVA

MATRICULA 93.159-4

LOTAÇÃO 10° ~ DERMA
CARGO AUX. TEC. ADM. PUBLICA

19-DECFNIO 09.08.79 a 08.08.89

NOME NICANÒR DIAS PRADO

MATRICULA 93.470-4

LOTAÇÃO 030 - U*

CARGO TEC.ADM.PÚBLICA

1P-DECE'IIO 07.08,80 á 06.08.90
. . . . . ' . .

NOME MANOEL VIANA DOS SANTOS

MATRICULA . 93.490-9

LOTAÇÃO 250 - JBB

CARPO AUX.TEC.ADM.PUBLICA

l?-DFCF.niO 23.10.80 a 22.10.90

HOME, x «•x'x'X'x-x'x'x'x-x'x'x'x'X'x-x-x'x'x-x'x-x'x'x-x'x-x'x

LOTAÇÃO *'x'x-x'x'x'x'X'x'x-x-x-x'X'X'x'x-x'X'X-x-x-x'x'X-x

CARGO
IÇ-DFCPUO x'x'X'x'x-x-x'x'x'x-x'x-x-x'x-x'x-x-x

HOME x'x'x'x-x-X'x'x'x'x'x'x'x'x*

MATRICULA

LOTAÇÃO

CARGO

19-DECFHIO

"X'X'X'X'X'X'X'X'X'X

NOMF

MATRICULA
X-X'X 'X 'X 'X 'X 'X

LOTAÇÃO

CARGO
*x*x*x*x*x*x*x*x*x*x

19-DECE'IIO

X j-S

•-•

- - -ea«*oa
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ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E
PRODUÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação de competência
que lhe foi conferida pelo item I, alínea "g", da Portaria n° 001/84-SAP, de 20
de setembro de 1984, e conforme disposto no artigo 17, da Lei n° 049, de 25 de
outubro de 1989,

RESOLVE:

CESSAR o pagamento da Gratificação pela Representação de Gabinete,
concedida através da Ordem de Serviço de 09.04.90, ao servidor JOSÉ PEREI-
RA DE ARAÚJO, matrícula n° 14.581-5, Técnico de Administração Pública,
Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, pelo Encargo de Assistente
de Gabinete desta Secretaria, por motivo de aposentadoria, ocorrida em 19 de
março de 1991, publicada no DODF n° 53, pág. 03 de 19.03.91.

Brasília, 27 de março de 1991.

ROBSON DA SILVA LINS

SECRETARIA DE N

CULTURA E ESPORTE
\^ _ _ ^j

PORTARIA DE 27 DE MARÇO DE 1991.

O SECRETÁRIO DE CULTURA E ESPORTE DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições, e

Considerando o que determina o item II da Portaria de 19 de março de
1991.

RESOLVE:

NOMEAR os seguintes membros para compor a Comissão de Programação
do Cine Brasília:

I. José Carvalho Damata, Presideínf*;
II. Berenice Rosalina da Silva, José Emídio de Castro Guimarães e Rubens

Souto de Cruz Oliveira, representantes da Sociedade dos Amigos do Cine Brasí-
lia - SACI Brasília;

III. Sérgio Habib Bazzi, Liliane Maria Macedo Machado e Rui da Silva No-
gueira, críticos da imprensa local.

Brasília-DF, 27 de março de 1991.

MÁRCIO COTRIM

PROCURADORIA GERAL

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ADICIONAL DA LEI 6.732/79

INTERESSADO: DAGMAR REZENDE
MATRÍCULA: 06.923-X
PROCESSO: 020.000.395/87
DESPACHO: 1/5 do DAI-3, referente a 1a parcela, a partir de 17.09.86; mais
1/5 do DAI-3, referente a 2a parcela, a partir de 07.02.87; e mais 1/5 do DAI-3,
referente a 3a parcela, a partir de 07.02.88, totalizando assim 3/5 do DAI-3. '

Brasília, 25 de março de 1991

SUZANA MARIA VIEIRA CHAVES
Divisão de Administração Geral

Diretora

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE MARÇO DE 1991.

A DIRETORA DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA PROCU-
RADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regi-
mentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Portaria n°
05/83-PRG, de 21.03.83,

RESOLVE:

DESIGNAR AGNALDO MARQUES DA SILVA, matrícula n° 23.098-7,
Técnico de Administração Pública, 2a Classe, Padrão I, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, para substituir, EDMILSON FÉLIX COELHO, matrícula
n° 27.729-0, Chefe da Seção de Transporte, Código DAI-111.3 desta Divisão,
por motivo de férias do titular no período de 01.04.91 a 30.04.91.

SUZANA MARIA VIEIRA CHAVES

3a SUBPROCURADORIA
ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE MARÇO DE 1991

O PROCURADOR CHEFE DA 3a SUBPROCURADORIA DA PROCURA-
DORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regi-
mentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Portaria n°
05/83 PRG, de 21 de março de 1983,

REOSLVE:

DESIGNAR ANTONIO TEODORO COSTA VILHENA, matrícula n°
26.876-3, Assistente de Apoio às Atividades Jurídicas, 2a Classe, Padrão IV, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para substituir JOSÉ MARCÍLIO LEI-
TE DOS PRAZERES, respondendo pela Seção de Desapropriação, matrícula n°
24.841-X, Assistente de Apoio às Atividdes Jurídicas, Classe Especial, Padrão
III, Código DAI-111.3, por motivo de férias, no período de 1° a 30.04.91.

Brasília-DF, 27 de março de 1991

SÉRGIO CARVALHO

CENTRO DE ASSISTÊNCIA JUDICIARIA

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE MARÇO DE 1991

O DIRETOR DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DA PROCU-
RADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 8°, inciso VII, do Decreto n° 10.059, de 05 de janeiro de
1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, a Doutora MARIA CELESTE DE ARAÚJO PEREIRA SAN-
TANA, Assessor Jurídico, Nível 06,para ter exercício junto a 2a Vara Cível da
Circunscrição Judiciária do Gama, sem prejuízo de eventuais atribuições que
lhe forem cometidas pelo Chefe do Núcleo.

Brasília, 26 de março de 1991

ARCHIMEDES MACHADO CUNHA

TRIBUNAL DE CONTAS DO DF
PORTARIA N° 094, DE 26 DE MARÇO DE 1991

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, inciso XV, do Regimento Inter-
no, aprovado pela Resolução n° 038/90, e tendo em vista o que consta do Proces-
so n° 005/91,

RESOLVE:

Designar SOAD SAADE PORTOLAN, Analista de Finanças e Controle Ex-
terno, Classe "A", Padrão V, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, pa-
ra exercer a Função de Confiança de Chefe da Divisão de Controle das Admis-
sões de Pessoal, Código TCDF-LT-DAS-101.3, da 5a Inspetoria de Controle
Externo.

Brasília-DF, 26 de março de 1991

FREDERICO AUGUSTO BASTOS
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EDITAIS, AVISOS
E DECLARAÇÕES

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS E AUXILIARES EM
RADIOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A APTAR-DF, de acordo com o art. 6° dos Estatutos Sociais, convoca os Só-
cios em dia com a Associação, à participarem de uma Assembleia Geral Extraor-
dinária, à realizar-se dia 06 de abril de 1991, com início às 11:00 horas em pri-
meira convocação, com a presença mínima de 2/3 de seus Associados, e em se-
gunda chamada 30 minutos após com qualquer número de Sócios presente.

LOCAL: CLUB DA ASFHDF

ENDEREÇO: SIA

ORDEM DO DIA:

1 — Alteração do art. 3° § Único do Estatuto;
2 — Prestação de contas da Diretoria Provisória, outubro/dezembro de

1990;
3 — Conferência Nacional;
4 — Alteração da Contribuição Social;
5 — Movimento Sindical;
6 — Criação da Federação Nacional dos Técnicos e Auxiliares de Radiologia

(FENATRA);.
7 — Assuntos Gerais.

DONATO XAVIER DURÃO
Secretário Geral

JOSÉ BATISTA NETO
Presidente

(DAR Cr$ 4.449,60)

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIVISÃO DE SELEÇÃO

EDITAL N? 028/91 - DS/DRH/FHDF

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o constante no Edital 006/90,
publicado no DODF N2 187 de 26. 09. 91, torna público o Resultado Final
do Concurso Público de Assistente Intermediário de Saúde:

8 g GRUPO

AUXILIAR DE ENFERMAGEM

CLASS.

012

022
032
042
052
062
07»
082
092
10S
112

122
13«

NOME

Lucinda de Souza Costa
Nilva Maria Alves
Rufino Gomes de Souza
Maria de Lourdes Silva Monteiro
Elias Alves Gouveia
Ana Rita Nunes
Edj ane de Sousa
Sandra Gonçalves Dias
Luciene Rodrigues Pimentel Menezes
Edna Helena Bonfim
Guanacira Santos Santana
Teresinha de Jesus Bispo Paula
Maria das Graças Plamplona

. r 'Ari u'f^Ju'JA UJmu.-ih <

MÉDIA FINAL .

81
77
76
76
76
76
76
76
76
72
72
71
71

142
152
162
172
182
19S
202
212
222
23S
242
252
262
272
285
292
302
312

—j
Eliana de Oliveira tíessa
Jane Darc de Castro Pires
Maria Madalena Ribeiro Garcia
Adenária Dutra Barbosa
Deusalina Teodora de Andréva
Joselito Tenório Araújo
Joana Darc Freitas da Silva
Cimei Andrade de Sousa
Vera Lúcia Alves de Oliveira
Rosália Maria de Queiroz
Elza Joana Cunha Siqueira
Iza Abadia de Oliveira Ribeiro
Rodolfo Bandeira de Aguiar
Tânia Maria Jacinto Alves
Jamar Eustáquio Alves
Maria Ferreira Nunes
Odeti Rosa Tavares de Brito
Maria de Fátima Souza Ferreira

71
71
71
71
71
71
71
71
71
71
71
66
66
66
66
62
61
61

Brasília, 26 de Março d,e-J.991.

FltÍEJAT
PRESIDENTE DA FHDF

GERALDO FÍSSfflMÍ^DA SILVA
DEPARTAMENTjBJJB-TíECURSOS HUMANOS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIVISÃO DE SELEÇÃO

EDITAL N« 29/91 - DS/DRH/FHDF

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o constante no Edital 010/90,
publicado no DODF de 12.11.90, torna público o Resultado Final do Concurso
Público de Assistente Superior de Saúde.

68 GRUPO

MÉDICO - CIRURGIA GERAL

CLASS.

OÍ2-

022

NOME

Fausto Camilo Bermeo Paguay
Elias Couto e Almeida Filho

MÉDIA FINAL

83,0
81,0

MEDICO - CLINICA MEDICA

CLASS.

012

022
032
042

NOME

Katia Sudbrack Vidigal.
Mário Marcos Albagli Oliveira
Mauro Furtado Cavalcanti
Honório Sérgio de Paula Galvão

MEDIA FINAL

83,7
80,7
78,0
77,5

MÉDICO - GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA

CLASS.

015
022
032
042
052
062

NOME

Rosana Miranda e Silva Mattos Barretto
Eliana Moura Hamidah
Eliane Cristina Cugula Couto
Loaiy Ibrahim Mohed Mustafa Kara] ah
Marilene Jatobá Botelho
Murilo Batista dos Santos Filho

MÉDIA FINAL

87,0
80,0
80,0
78,5
76,5
70,0

MÉDICO - PEDIATRA

CLASS.

012

NOME

Adriana Lobo de Carvalho

MÉDIA FINAL

90,5

Brasília, 26 de Março de 1991.

FREJAT
PRESIDENTE DA FHDF

GERALDO Ttiffi&ttftffiÀ SILVA
DEPARTAMENTO/OE RECURSOS HUMANOS

'IDIREtpR
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SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 090/91 - Aquisição de Estromalizante e reagente
de hemoglobina e determinação da contagem de leucócitos em aparelho auto-
mático, 500 ml (Lise's II ou similar); Soro anti-A, 10ml e outros, perfazendo o
total de 16 itens.
DATA DE ABERTURA: 18.04.91 às 09:00 horas.

Maiores informações estão contidas no Edital à disposição dos interessados
no Super Center Venâncio 2.000 Bloco B-60 sala 340 no horário de 08:00 às
14:00 horas, nos dias úteis.

Brasília, 01 de abril de 1991

ESMARAGDO RAMOS LIMA
Presidente

SECRETARIA DA FAZENDA
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO DISTRITO FEDERAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Faço público, de ordem do Exmo. Sr. Conselheiro JÚLIO CÉZAR ALVES
RIBEIRO, Presidente da Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sedia-
da no Ed. Vale do Rio Doce, 12° andar, que constam da pauta da Sessão que se
realizará no dia 04 de abril de 1991, (quinta-feira), às 15:00 horas, ou Sessão
subsequente, processos iniciados ou adiados e constantes de pautas anteriores,
publicadas e mais os seguintes feitos:

PARA PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO:

RV 117/90
RECORRENTE: PINHEIRO E PINHEIRO LTDA.
RECORRIDO: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Airton Nazário de Oliveira
REP. DA FAZENDA Procurador João Resende Filho

PARA INÍCIO DE VOTAÇÃO:
RV 03/90
RECORRENTE: DOMANI CONFECÇÕES E MODAS LTDA.
RECORRIDO: Departamento de Receita
RELATOR: Conselheiro Wellington Carlos Batista
REP. DA FAZENDA Procurador João Resende Filho

RV 145/90
RECORRENTE: MASSAS FINAS COLOMBO LTDA. - ME
RECORRIDO: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Onésimo Nogueira Filho
REP. DA FAZENDA Procurador João Resende Filho

RV 188/90
RECORRENTE: TECNOCOP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDO: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Adenor de Oliveira
REP. DA FAZENDA Procurador João Resende Filho

Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal

Brasília-DF, 1° de abril de 1991.

CELY CURADO
Assistente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE DE POLÍCIA

AVISO N° 033/91 - IDR

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
R.-SCURSOS HUMANOS — IDR, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
constante no Edital n° 076/90-IDR, publicado no DODF n° 108 de 07 de junho
de 1990, comunica que:

a) ficam convocados os candidatos classificados a partir de 2.059 a 2.429,
considerados APTOS no Exame de Aptidão Física, para receberem o Cronogra-

ma das Atividades da Seleção Psicológica - ETAPA I - FASE III, nos dias e
horários abaixo:
Ql a 05/04/91 - das 09h, às 12h e das 13h às 18h.

b) os candidatos deverão comparecer munidos do Cartão de Inscrição e de
um documento oficial de identidade, contendo fotografia.

c) os candidatos que não se apresentarem nos dias e horários indicados na
letra "a", para receber o cronograma, ficarão impedidos de submeter-se à Sele-
ção Psicológica e, conseqúentemente, serão eliminados do Concurso.

d) os candidatos serão submetidos às atividades de Seleção Psicológica nos
dias, horas e locais estabelecidos no Cronograma de Atividades, sendo automa-
ticamente eliminado do Concurso, aquele que não comparecer conforme o
estabelecido.

Brasília, 01 de abril de 1991

MARIA DO SOCORRO MACEDO VIEIRA DE CARVALHO

D I S T R I T O F E D E R A L
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS
•

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS CONCURSADOS

EDITAL Nfi 053/91 - IDR

l* CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os candidatos, abaixo relacionados,

aprovados e classificados no Concurso Público para os cargos de: AIJ

xiliar de Administração Pública - Área Administração Geral (Auxiliar

Operacional de.Serviços Diversos); Auxiliar de Administração Públi_

ca - Área de Saúde - Especialidade I - (Auxiliar de Laboratório);

Auxiliar de Administração Publica - Área Administração Geral - Espe_

cialidade III; Técnico de Administração Pública - Área Administra^

cão Geral - Especialidade II e Técnico de Administração Pública -

Área Desenvolvimento Urbano - Especialidade I, para comparecerem à

Sede do Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos - IDR, Se_

tor de Garagens Oficiais - Área Especial ns 01, munidos dos documeri

tos indicados nos Editais Normativos dos respectivos concursos, das

14h às 18IY, no período de 03/04 a 15/04/91, para tratarem de assun

tos de seus interesses.

O candidato que não comparecer ao IDR, no período

acima estabelecido ou que expressar por escrito a não aceitação do

cargo, passará para o final da lista dos aprovados e classificados,

devendo aguardar uma 2a e última convocação, se ocorrer, dentro do

prazo de validade do Concurso.

Auxiliar de Administração Pública - Área Administra^

cão Geral (Auxiliar Operacional de Serviços Diversos). Edital Norma

tivo ns 022/89 - DODF ns 104 de 05/06/89. Edital de Resultado Final

ne 037/89 - IDR - DODF ne 128 de 07/07/89.

Nfi DE NOME

ORDEM

01 Maria Teresa Pereira de Amorim

02 Lúcia Pereira de Souza Antunes

03 Maria de Fátima da Silva
04 Santa Ana de Jesus Barcelos

05 Carlindo Medeiros Chaves

06 Vinícius José Costa Santos

07 Vera Lúcia Gomes dos Santos

08 Indiara das Dores de Deus
09 Conceição de Maria Cardoso Macedo
10 Francisco António Freire

11 Sandra Conceição Braz dos Santos

12 Marluce Alves da Rocha

13 Lucimeire Maria de Sousa

14 Glauco Luis da Silva

15 António Carlos de Souza

16 Geniovaldo da Silva

17 Edvaldo Almeida Lima

18 Roberto da Silva Santos

CLASSI-

FICAÇÃO

612S

613B

6146

615fi

616S

617B

6180

619fi

620S

6212

6223

6238

6245

625B

6269

627a

628 =

6296
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Auxiliar de Administração Pública - área de Saúde. -

Especialidade I. Edital Normativo na 045/90 . DODF ne 063 de 03/04/90

e Edital Normativo ne 049/90 - DODF ns 065 de 05/04/90. Edital de

Resultado Final na 078/90 - DODF ns 111 de 12/06/90

NS DE NOME CLASSI-

ORDEM FICAÇAO

01 -Dominga Francisco Maia 412

Auxiliar de Administração Pública - Área Administrjj

cão Geral - Especialidade III - Editais Normativos nas 054/90-IDR -

DODF ns 071 de 16/04/90 e 125/90 - IDR, DODF n° 176 de 11/09/90. Edi.

tal de Resultado Final ne 165/90 - DODF ns 222 de 19/11/90.

NS DE

ORDEM

01

02

03

NOME CLASSI-

• FICAÇÃO

José Ataides da Silva Ifi

Francisco Freitas Sobrinho 22

Maurício Mendes dos Santos 32

Técnico de Administração Pública - Área Administr^

cão Geral - Especialidade II. Editais Normativos n2s 050/90 - DODF

n° 068 de 10/04/90 e 081/90 - DODF n2 116 de 20/06/90. Edital de R£

sultado Final n2 109/90 - DODF na 152 de 08/08/90.

NS DE NOME CLASSI-

ORDEM FICAÇBO

01 José Lima Filho 82

Técnico de Administração Pública - Área Desenvolvi^

mento Urbano - Especialidade I. Edital Normativo n2 032/90 - DODF

n2 049 de 13/03/90. Edital de Resultado Final ns 105/90 -DODF nfi 187

de 26/09/90.

N2 DE

ORDEM

01

02

03

04

05

06

NOME

José Paulino da Silva Neto

Balbina Santos Bispo

Antonia Rodrigues de Almeida

Pedro Paulo Costallat Bruno

Roseli Ferreira

Josemar Alves da Silva

CLASSI-

FICAÇfiO
62

72

82

92

102

112

Brasília, 27 de março de 1991

MARIA DO SOCORRO MACEDO VIEIRA DE CARVALHO

Superintendente-IDR

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
TERRACAP

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N° 006/91 - TERRACAP

OBJETO: Contratação de Serviços Técnicos objetivando a elaboração do Estu-
do de Impacto Ambiental — ELA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental
— RIMA do Adensamento Populacional da Bacia do Paranoá, sob o regime de
empreitada por preço global.

DATA DA REALIZAÇÃO: 18.04.91.

HORÁRIO: 15:00 (quinze) horas.

EDITAL: À disposição dos interessados na sala 09 (subsolo) do Edifício sede da
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP.

VALQUIRIO CARLOS IRMÃO
Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia

Presidente

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

AVISO DE LICITAÇÃO

REF.: TOMADA DE PREÇOS N°s 016, 017, 018, 019 e 020/91-CBMDF.

O DIRETOR DE APOIO LOGÍSTICO DO CORPO DE BOMBEIROS MILI-
TAR DO DISTRITO FEDERAL, torna público para conhecimento dos interes-
sados, que nas datas, horários e local abaixo mencionados, reunir-se-á a Comis-
são de Licitação a fim de receber documentos de Habilitação e Propostas para
aquisição de Géneros Alimentícios, de acordo com os Grupos de cada Tomada
de Preços, conforme se segue:

TOMADA DE PREÇOS N° 016/91

OBJETO: Aquisição de Alimentos (CARNES)

GRUPO E SUBGRUPa- 0106, 0108 e 0110

DIA E HORÁRIO: Dia 18 abril 91 - às 13:00 horas

TOMADA DE PREÇOS N° 017/91

OBJETO: Aquisição de Alimentos (HORTIFRUTIGRANGEIROS)

GRUPO E SUBGRUPO: 0113

DIA E HORÁRIO: Dia 18 abril 91 - às 14:00 horas

TOMADA DE PREÇOS N° 018/91

OBJETO: Aquisição de Alimentos e Bebidas

GRUPO E SUBGRUPO: 0101, 0107, 0109, 0111 e 0115

DIA E HORÁRIO: Dia 19 abril 91 - às 09:00 horas

TOMADA DE PREÇOS N° 019/91

OBJETO: Aquisição de Alimentos (PEIXES)

GRUPO E SUBGRUPO: 0112

DIA E HORÁRIO: Dia 19 abril 91 - às 14:00 horas

TOMADA DE PREÇOS N° 020/91

OBJETO: Aquisição de Alimentos (PÃO E LEITE)

GRUPO E SUBGRUPO: 0111 e 0114

DIA E HORÁRIO: Dia 19 abril 91 - às 15:00 horas

LOCAL DE ATENDIMENTO: Diretoria de Apoio Logístico-QCG/CBMDF-
SAIN Bloco "D" Lote "E" - Brasília-DF.

DIAS E HORÁRIOS: Segundas e sextas-feiras das 08:00 às 12:00 horas e das
13:00 às 17:00 horas, terças e quintas-feiras das 13:00 às 17:00 horas e nas
quartas-feirasdas 08:00 às 12:00 horas,até 02(dois)dias úteis antes da abertu-
ra das Tomadas de Preços.

OBSERVAÇÃO: Somente poderão participar desta Tomada de Preços, firmas
inscritas no Registro Cadastral de Habilitação de Firmas da Secretaria de Ad-
ministração do Distrito Federal para os Grupos de que trata esta licitação, com
Certificado em plena validade, e que, na data marcada para o recebimento dos
documentos e propostas, não estejam em atraso com entrega de materiais
oriunda de Nota de Empenho, emitida pelo CBMDF, e não estejam por qual-
quer motivo em débito com órgãos do Distrito Federal.

Também não poderão participar as firmas que a Comissão "a priori" tenha
conhecimento do impedimento exigido no presente Edital.

O valor de aquisição do Edital será de Cr$ 1.100,00" (hum mil e cem
cruzeiros).

Brasília-DF, 01 de abril de 1991.

LUIZ UBIRATAN DE OLIVEIRA - CORONEL QOBM
t^> ' ^»M*«0*k-**»««
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SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO

EDITAL N° 035/91-CL/PMDF - TOMADA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO
DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS (DIVERSOS, LEITE E PRODUTOS LÁC-
TEOS, CARNE, PEIXE E PÃO).

CLASSES: 0101, 0106, 0108, 0109, 0110, 0111, 0112, 0114 e 0115.

DATA: 19.04.91 - HORÁRIO: 14:00 horas.

LOCAL: DAL - SAI/SO
EDITAL N° 036/91-CL/PMDF - TOMADA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO
DE PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS.

CLASSE: 0113.

DATA: 19.04.91 - HORÁRIO: 17:00 horas.

LOCAL: DAL - SAI/SO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, torna público para conheci-
mento dos interessados que, na data, horário e local acima indicados, reunirá a
referida Comissão, a fim de receber propostas de preços para fornecimento de
géneros alimentícios, objeto desta licitação.

Os interessados em adquirir Edital serão atendidos pela Diretoria de Apoio
Logístico da PMDF, localizada no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste — Anexo I
do QCG — Sala 42 — no horário de 14:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-
feira.

Valor de cada Edital: Cr$ 1.000,00.

Brasília-DF, 01 de abril de 1991.

ESTEVAM IEMINI DE REZENDE - Cel QOPM
Comissão Permanente de Licitação

Presidente

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

DIREÇÃO GERAL
UNIDADE LOCAL DE SERVIÇOS GERAIS

DIVISÃO DE MATERIAL
AVISO DE LICITAÇÃO

A Divisão de Material da Unidade Local de Serviços Gerais, leva ao conhe-
cimento dos interessados que na data abaixo especificada, no SÃS Quadra 04,
Bloco "N" Sala 416, nesta Capital, serão recebidas as propostas e Documentos
de habilitação, referente à Licitação a seguir discriminada:
Concorrência n° 04/91 — Aquisição de Veículos
Encerramento: 02.05.91 às 09:00 horas.

O Edital contendo as condições de habilitação, especificações e mais deta-
lhes, encontra-se à disposição dos interessados, no endereço acima mencionado,
no horário de 08:00 às 17:00 horas, onde também serão prestados maiorp
esclarecimentos.

DEUSDEDE GOMES DE OLIVEIRA
Diretor de Divisão de Material

(Dias: 27, 01 e 027 4)

ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Usando das atribuições conferidas pelo artigo 11° do Estatuto do Centro So-

cial da Vila Planalto, a Diretoria convida aos senhores sócios, para se reunirem
extraordinariamente, no dia 08.04.91, às 19:30 horas, em 1a convocação, com a
metade mais um dos sócios em pleno gozo de seus direitos e às 20:30 horas, em
2a convocação, com qualquer número, na sede do Centro Social à Avenida JK,
Praça Central s/n°, para discutirem e deliberar a seguinte Ordem do Dia:

1 — Prorrogação do Mandato da atual Diretoria;
2 — Assunto diversos de interesse da Instituição.

Brasília, 26 de março de 1991.
A DIRETORIA

(DAR-Cr$ 2.224,80)

LICENÇA DE OPERAÇÃO

SERTERRA Transp Escav e Pav Ltda, torna público que requereu ao IEMA a
licença de operação para atividade de usina de asfalto, situada no KM 9,5 da
Rodovia DF-7 — Sobradinho/DF, não foi determinado estudo de impacto
Ambiental.

(DAR Cr$ 927,00)

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
DIRETORIA REGIONAL DE BRASÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N» 011/91-CPL/DR/BSB

A ECT, através de sua Comissão Permanente de Licitação-CPL, avisa aos
interessados que realizará a Tomada de Preços n° 011/81-GERAD-DR/BSB, às
09:00 horas do dia 17.04.91, Capital Mínimo de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros), para Contratação de firma especializada para Recuperação de
450 Caixas de Coleta. A Licitação será realizada na GERAD-DR/BSB, situada
no Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco "A" 4° Andar - Ala Sul — Ed. Se-
de/ECT — Brasília-DF. Os interessados poderão adquirir o Dossiê de Licitação
no endereço citado, ao preço unitário de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), no
horário das 09:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00 horas.

AGOSTINHO RODRIGUES GALVÃO
Presidente da CPL/DR/BSB

BRB
BANCO DE BRASÍLIA S.A.

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS GERAIS
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS

EDITAL N° 91/010
(Em resumo)

O BRB-BANCO DE BRASÍLIA S.A., por sua Comissão de Licitação, fará
realizar no dia 18.04.91, às 16:00 horas, na sala de Licitações do Departamento
de Serviços Gerais, situado no SBS, Quadra 01, Edifício-Brasília, 16° andar,
Brasília-DF, Tomada de Preços, cujo objeto é a confecção de formulário tipo
contínuo.

A documentação referente à habilitação deverá ser entregue no endereço
acima, até o dia 17.04.91, às 16:00 horas.

Maiores esclarecimentos poderão ser conseguidos no Departamento de Ser-
viços Gerais - endereço acima, onde poderá ser adquirida cópia do inteiro teor
do Edital, no horário de 10:00 às 16:00 horas.

Pela cópia do Edital, os interessados pagarão ao BRB a importância de Cr$
5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

Brasília-DF, 27 de março de 1991.

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO

CONCORRÊNCIA. N° 006/91-CPL, PARA EXECUÇÃO TOTAL, SOB O RE-
GIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, DE PROJETO, FABRICA-
ÇÃO, FORNECIMENTO E MONTAGEM, DA NOVA ESTRUTURA E CO-
BERTURA DO GINÁSIO NILSON NELSON, NO CENTRO DESPORTIVO
PRESIDENTE MEDICI, EM BRASÍLIA-DF.

Chamamos a atenção das empresas interessadas na Concorrência em epí-
grafe, para o fato de que a mesma será realizada às 09:00 horas do dia 24 de
abril de 1991, na Sala de Licitações, no 1° andar do Bloco "A" do Conjunto Se-
de da NOVACAP, situado no Setor de Áreas Públicas — Lote "B".

O custo do Edital é de Cr$ 51.838,00 (CINQUENTA E UM MIL E OITO-
CENTOS E TRINTA E OITO CRUZEIROS), e as interessadas poderão obtê-lo e
colher todas as informações necessárias no endereço supra.

Neste valor não estão inclusos o valor das cópias dos projetos.

Brasília, 22 de março de 1991

CLEUZA FRANCISCA RAMOS CAMPOS
Presidente da CPL

(Dias: 01, 02 e03)


